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3ª ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINARIA DE 2021 

Ata da 3ª Assembleia Geral Extraordinária de 
2021 do Serviço Federal de Processamento 
de Dados - Serpro, realizada em 23 de julho 
de 2021, às 1 O horas. 

Às 1 Oh do dia 23 de julho de 2021, por videoconferência, devido ao estado de emergência 
decorrente do Coronavírus, responsável pelo surto de 2019, declarado pela Lei nº 13.979, de 06 
de fevereiro de 2020, conforme Portaria PGFN Nº 7.957, de 19 de março de 2020, Lei nº 
6.404/1976, art. 121, parágrafo único, Instrução CVM nº 481, de 17 de dezembro de 2009; e 
Instrução IN nº 79 do DREI, presente a totalidade do Capital Social, de titularidade da União, 
neste ato representada pela Procuradora da Fazenda Nacional. senhora Marisa Albuquerque 
Mendes, nos termos da Portaria PGFN nº 17, de 26 de junho de 2019, publicada no Diário Oficial 
da União de 1° de julho de 2019, realizou-se, em primeira convoca.ção, a 3ª Assembleia Geral 
Extraordinária de 2021 do Serviço Federal de Processamento de Dados - Serpro, empresa 
pública, CNPJ 33.683.111/0001-07, NIRE 5350000094-1, vinculada ao Ministério da Economia, 
mediante convocação datada de 15 de julho de 2021, para deliberar sobre a alteração do estatuto 
social, a fim de adaptá-lo ao Estatuto Modelo. Presidiu a reunião o senhor Gileno Gurjão Barreto, 
Diretor-Presidente do Serpro. Estiveram, ainda, presentes a senhora Pricilla Maria Santana, 
Conselheira Fiscal, e Sara Franco Lustosa da Costa, Assessora, na função de Secretária da 
Assembleia. A União. com base nos pareceres da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional -
PGFN e da Secretaria do Tesouro Nacional - STN, e na Nota Técnica, acompanhada do Anexo 
SEST-CGGOV, da Secretaria de Coordenação e Govemança das Empresas Estatais - SEST, 
votou pela alteração do estatuto social, a fim de adaptá-lo ao Estatuto Modelo, conforme o Anexo. 
Nada mais havendo a tratar, às 1Oh15 foi encerrada a Assembleia, sendo lavrada a ata que, após 
lida e aprovada, foi assinada digitalmente pela Secretária, pela Procuradora da Fazenda Nacional 
designada, pela Conselheira Fiscal e pelo Diretor-Presidente do Serpro. 
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Marisa Albuquerque Mendes 
Procuradora da Fazenda Nacional 

Pricilla Maria Santana 
Conselheira Fiscal 

_. 
Gileno Gurjão Barreto 

Presidente da Assembleia Geral 
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SARA lUSTOSA DA COSTA DE AAAIJOA 

Sara Franco Lustosa da Costa 
Secretária da Assembleia Geral 
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f~s. Anexo - Estatuto Social do Serpro -~~-=-~= 
Proc . ......_...._..,........___ 
Rub. _______ '---:r-a,_-

CAPÍTULO 1 - DA NATUREZA JURÍDICA, DA SEDE E DO FORO 

Art 1º O Servíço Federal de Processamento de Dados -Serpro, empresa pública, sob a forma de 
sociedade anônima de capital fechado, vinculada ao Ministério da Economia, criado pela Lei nº 
4.516, de 1º de dezembro de 1964, é regido pela Lei nº 5.615, de 13 de outubro de 1970, pela Lei 
nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, pela Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, 
regulamentada pelo Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016, pelo presente Estatuto Social 
e pelas demais normas legais que lhe forem aplicáveis. 

Parágrafo único, A empresa utiliza o nome fantasia Serpro. 

Art. 2° o Serpro tem sede e foro em Brasília, Distrito Federal, atua em todo o território nacional e 
no exterior, e poderá criar regionais, escritórios, representações ou quaisquer outros 
estabelecimentos no pais. 

Parágrafo único. O prazo de duração do Serpro é indeterminado. 

CAPÍTULO 11-00 OBJETO SOCIAL 

Art. 3° O Serpro tem por objeto social: 

1 - desenvolver, prover, integrar, comercializar e licenciar soluções em tecnologia da informação; 

11 - prestar assessoramento, consultoria e assistência técnica no campo de sua especialidade; e 

111 - executar serviços de tratamento de dados e informações, inclusive mediante a 
disponibilização de acesso a estes e a terceiros, desde que assim autorizado pelo proprietário. 

Parágrafo único. Os serviços prestados pelo Serpro envolvem matérias afetas a imperativos de 
segurança nacional, essenciais à manutenção da soberania estatal, em especial no tocante à 
garantia da inviolabilidade dos dados da administração pública federal direta e indireta, bem como 
aquelas relacionadas a relevante interesse coletivo, orientadas ao desenvolvimento e ao emprego 
de tecnologia brasileira para produção e oferta de produtos e serviços de maneira 
economicamente justificada. 

Art. 4° São finalidades do Serpro: 

1 - contribuir para o êxito da gestão e da governança do Estado, em beneficio da sociedade; 

li - atender, prioritariamente, aos órgãos do Ministério da Economia; 

IH - aplicar as disponibilidades de sua capacidade técnica e operacional na execução dos serviços 
de sua especialidade que venham a ser contratados com outros órgãos e entidades; 

IV - viabilizar soluções digitais para modernização e apoio à tomada de decisão, no âmbito da 
administração pública; 

V - atuar no sentido de racionalizar, simplificar e viabilizar a acessibilidade às informações e 
soluções em tecnologia da informação destinadas ao setor público e à sociedade; e 

Vl - incentivar o desenvolvirnento do setor de informática e de transfonnação digital em benefício 
do setor público e da sociedade. 

§ 1° Para o alcance das finalidades previstas no caput deste artigo, o Serpro poderá importar e 
exportar soluções, celebrar contratos, convêrnos e parcerias com empresas nacionais e 
estrangeiras, órgãos e entidades de pesquisa e ensino e agências de fomento na área de 
tecnologia da inforrnação, constituir consórcios ou joint ventures de natureza contratual, bem 
como contratar representantes comerciais para a divulgação e venda das soluções, na forma da 
lei. 

Documento ass,nado com cerliiicacio dignai er:1 conform:,jade co:r: a Med1cla Provisória nº 2200-2i2Cl01. Sua auíenticiC2ide pode ser 
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§ 2º O Serpro poderá ter suas atividades, sempre que consentâneas ·com seu objeto social, 
orientadas pela União de modo a contribuir para o interesse público que justificou a sua criação. 

§ 3° No exercício da prerrogativa de que trata o caput, a União somente poderá orientar a 
Companhia a assumir obrigações ou responsabilidades. incluindo a realização de projetos de 
investimento e assunção de custos/resultados operacionais específicos, em condições diversas 
às de qualquer outra sociedade do setor privado que atue no mesmo mercado, quando: 

1 - estiver definida em lei ou regulamento, bem como prevista em contrato, convênio ou ajuste 
celebrado com o ente público competente para estabelecê-la, observada a ampla publicidade 
desses instrumentos; e 

li - tiver seu custo e receitas discriminados e divulgados de forma transparente, inclusive no plano 
contábil. 

§ 4° Para fins de atendimento ao inciso li do§ 3°, os administradores da Companhia deverão: 

1 - evidenciar as obrigações ou responsabilidades assumidas em notas explicativas específicas 
das demonstrações contábeis de encerramento do exercício; e 

li - descrevê-las em tópico específico do Relatório da Administração. 

§ 5° O exercício das prerrogativas de que tratam os §§ 1º e 2º será objeto da Carta Anual, 
subscrita pelos membros do Conselho de Administração, prevista no art. 13, inciso 1, do Decreto 
nº 8.945, de 27 de dezembro de 2016. 

CAPÍTULO 111 - DO CAPITAL SOCIAL 

Art. 5° O capital social do Serpro é de R$ 1.061.004.829,23 (um bilhão, sessenta e um milhões, 
quatro mil, oitocentos e vinte e nove reais e vinte e três centavos), totalmente subscríto e 
integralizado, dividido em 1.061.004.829 (um bilhão, sessenta e um milhões, quatro mil, 
oitocentos e vinte e nove) ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 

§ 1° Os recursos que vierem a ser transferidos pela União para fins de aumento do capital 
deverão ser capitalizados até a data limite da aprovação das contas do exercício em que ocorrer 
a transferência. 

§ 2º O Livro de Registro de Ações Nominativas será lavrado, inicialmente, em atenção ao art. 4° 
da Lei nº 5.615, de 13 de outubro de 1970, com a totalidade das ações de propriedade da União. 

§ 3° Cada ação ordinária confere ao seu titular o direito a 1 (um) voto nas Assembleias Gerais. 

CAPÍTULO IV - DOS RECURSOS FINANCEIROS 

Art. 6° Constituem recursos financeiros do Serpro, destinados ao cumprimento de seus objetivos 
e à sua administração: 

I: - dotações que lhe forem consignadas no Orçamento da União; 

li - receitas de qualquer natureza, provenientes do exercício de suas atividades; 

IH - créditos de qualquer natureza, abertos em seu favor; 

IV - recursos de capital, inclusive os resultantes da conversão, em espécíe, de bens e direitos; 

V - rendas de bens patrimoniais; 

VI - recursos derivados de operações de crédito, inclusive os provenientes de empréstimos e 
financiamentos de origem interna ou externa, observadas as disposições legais específicas; 

VII - doações de qualquer origem ou natureza; 

VIII - outras receitas eventuais; e 

IX - quaisquer outras rendas. 

Documento assmado com certificado digital em conformidade com a Medida 1-'rrn.,i._rm ri"' 2200-2/2001. Sua autenticiciaáe pode ser 
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Proc.~ 
Rub.. Seção 1- Dos Órgãos Sociais e Estatutários 

Art. 7° O Serpro terá os seguintes órgãos: 

1- sociais: 

a) Assembleia Geral; 

b) Conselho de Administração; 

e) Diretoria Executiva; e 

d) Conselho Fiscal; 

li - estatutários: 

a) Comitê de Auditoria; e 

b) Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração. 

§ 1º A Companhia poderá prever, no Regimento Interno do Conselho de Administração. outros 
comitês de assessoramento ao Conselho de Administração, não remunerados. 

§ 2° Sem prejuízo do disposto neste Estatuto Social, os administradores, os Conselheiros Fiscais 
e os membros dos comitês estatutários mencionados neste artigo são submetidos às normas 
previstas na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, inclusive aquelas relativas a seus poderes, 
deveres, responsabilídades, requisitos e ímpedimentos para investidura e remuneração, e na Lei 
nº 13.303, de 30 de junho de 2016, regulamentada pelo Decreto nº 8.945, de 27 de dezembro de 
2016. 

§ 3° Os membros do Conselho de Administração, da Diretoria Executiva e dos demais órgãos 
mencionados neste artigo respondem, nos termos da lei, pelos danos resultantes de omissão no 
cumprimento de seus deveres e de atos praticados com culpa ou dolo, ou com violação da lei ou 
do Estatuto Social do Serpro. 

§ 4° Consideram-se administradores os membros do Conselho de Administração e da Diretoria 
Executiva. 

§ 5° Os requisitos e as vedações exigíveis para os administradores e os membros do Conselho 
Fiscal e dos comitês estatutários deverão ser respeitados nas eleições e nas reconduções, 
inclusive nos casos de nomeações. 

§ 6° Os requisitos deverão ser comprovados documentalmente, na forma exigida pelo formulário 
padronizado, aprovado pela Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas Estatais 
(SEST} e disponibilizado em seu sítio eletrônico. 

§ 7° A ausência dos documentos referidos no § 6° deste artigo importará em rejeição do 
formulário pelo Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração da Companhia. 

§ 8° O Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração deverá verificar o 
atendimento aos requisitos e a ausência de vedações para os administradores e membros do 
Conselho Fiscal e dos comitês estatutários. 

Art. 8° A remuneração dos membros estatutários e, quando aplicável, dos demais comitês de 
assessoramento. será fixada anualmente em Assembleia Geral. nos termos da legislação vigente, 
sendo vedado o pagamento de qualquer forma de remuneração não prevista em Assembleia 
Geral. 

§ 1° Os membros dos Conselhos Admínlstração e Fiscal, Comitê de Auditoria e demais órgãos 
estatutários terão ressarcidas suas despesas de !ocomoção e estada necessárias ao 
desempenho da função, sempre que residentes fora da cidade em que for realizada a reunião. 
Caso o mernbm resida na mesma cidade sede da Companhia, essa custeará as despesas de 
locomoção e alimentação. 

Documento assu12do com cenificado d1g1tal e1~1 conforn::-:iade con-, a tvled1cla Provisória 2200-2/2001. Sua autenticidade pode ser 
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§ 2° A remuneração mensal dos membros dos Conselhos de Administraçãêie.FÍscalllãÕ 
excederá, em nenhuma hipótese, a 10% (dez por cento) da remuneração mensal média dos 
membros da Diretoria Executiva, excluídos os valores relativos a eventuais adicionais e 
benefícios, sendo vedado o pagamento de participação, de qualquer espécie, nos lucros do 
Serpro. 
§ 3° É vedado o pagamento de remuneração aos Conselheiros Fiscais em montante superior ao 
pago para os Conselheiros de Administração. 

§ 4° A remuneração dos membros do Comitê de Auditoria será fixada em montante não inferior à 
remuneração dos Conselheiros Fiscais. 

Art. go Os membros dos órgãos especificados no art. 7° deste Estatuto Social serão submetidos à 
avaliação de desempenho, individual e coletiva, de periodicidade anual, observadas as 
disposições da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, regulamentada pelo Decreto nº 8.945, de 
27 de dezembro de 2016. 

§ 1° Serão observados, na avaliação anual de desempenho, os seguintes quesitos mínimos para 
os administradores: 
1 - exposição dos atos de gestão praticados quanto à licitude e à eficácia da ação administrativa; 

li - contribuição para o resultado do exercício; e 

Ili - consecução dos objetivos estabelecidos no plano de negócios e atendimento à estratégia de 
longo prazo. 

§ 2° A avaliação de desempenho dos administradores, dos membros dos comitês estatutários e 
dos demais comitês técnicos e de assessoramento ao colegiado será realizada conforme critérios 
e procedimentos definidos pelo Conselho de Administração, que poderá contar com o apoio 
metodológico e procedimental do Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração. 

§ 3° A avaliação de desempenho dos membros do Conselho Fiscal será realizada conforme 
critérios e procedimentos definidos pelo Conselho Fiscal, que poderá contar com o apoio 
metodológico e procedimental do Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração. 

Art. 10. O Serpro, por interméd:io de sua consultoria jurídica ou mediante advogado especialmente 
contratado, deverá assegurar aos integrantes e ex-integrantes da Diretoria Executiva e dos 
Conselhos de Administração e Fiscal a defesa em processos judiciais e administrativos contra 
eles instaurados, pela prática de atos no exercício do cargo ou função, nos casos em que não 
houver incompatibilidade com os interesses do Serpro. 

§ 1 ° O benefício previsto no caput aplica-se. no que couber e a critério do Conselho de 
Administração, aos membros do Comitê de Auditoria e àqueles que figuram no polo passivo de 
processo judicial ou administrativo, em decorrência de atos que tenham praticado no exercício de 
competência delegada pelos administradores. 

§ 2º A forma da defesa em processos judiciais e administrativos será definida pelo Conselho de 
Administração. 

§ 3° O Serpro poderá manter contrato de seguro de responsabilidade civil permanente em favor 
das pessoas mencionadas no caput e no § 1° deste artigo, na forma e extensão definidas pelo 
Conselho de Administração, para cobertura das despesas processuais e honorários advocatícíos 
de processos judiciais e administrativos instaurados em face deles, relativos às suas atribuições 
junto ao Serpro. 

§ 4º Na defesa em processos judiciais e administrativos, se o beneficiário da defesa for 
condenado, em decisão judicial transitada em julgado, com fundamento em violação da lei, deste 
Estatuto ou decorrente de ato cu:poso ou doloso, ele deverá ressarcir ao Serpro todos os custos e 
despesas decorrentes da defesa feita pela empresa, além de eventuais prejuízos causados. 

§ 5° Fica assegurado às pessoas mencionadas no caput e no§ 1º deste artigo o conhecimento de 
informações e documentos constantes de registros ou de banco de dados do Serpro, 

Documemo ~sinado com certiflcado digita! em conformidade com a Med:da Provisória nº 2200-2/2001. Sua autenticidade pode ser 
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Inêílspensáveis ::f defesa administrativa ou judicial, em âções propostas por ·1erceiros, de atos 
praticados durante seu prazo de gestão, atuação ou mandato. 

Seção li - Da Assembleia Geral 

Art. 11. A Assembleia Geral, órgão máximo do Serpro, realizar-se-á, ordinariamente, 1 (uma) vez 
por ano, nos 4 (quatro) primeiros meses seguintes ao encerramento d.o exercício social, para 
deliberação das matérias previstas em lei e, extraordinariamente, sempre que necessário ou que 
a legislação e as disposições deste Estatuto Social exigirem. 

§ 1 ° A Assembleia Geral será convocada: 

1 - pelo Presidente do Conselho de Administração. pelo substituto que esse vier a designar ou 
pela Diretoria Executiva; ou 

li - pelo Conselho Fiscal ou pelo acionista, nos termos do parágrafo único do art. 123 da Lei nº 
6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

§ 2º Os prazos para convocação da Assembleia Geral respeitarão o disposto na Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976. 

§ 3° A Assembleia Geral deliberará, exclusivamente, sobre o objeto previsto no instrumento de 
convocação, não se admitindo a inclusão de assuntos gerais na pauta. 

§ 4 ° As deliberações da Assembleia Geral serão registradas em atas, que podem ser lavradas de 
forma sumária. 

§ 5° A Assembleia Geral será instalada com a presença do representante da União, detentora da 
totalidade do capital social com direito a voto, e presidida pelo Presidente do Conselho de 
Administração, ou pelo substituto que esse vier a designar, que escolherá secretário para auxiliá­
lo. 

§ 6° l'ndependentemente de qualquer formalidade prevista neste Estatuto Social e na Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, será considerada regularmente instalada qualquer Assembleia Geral 
a que comparecer o representante da União. 

§ 7° A União será representada na Assembleia Geral nos termos do Decreto-Lei nº 14 7, de 3 de 
fevereiro de 1967. 

§ 8° Os membros do Conselho Fiscal, ou ao menos 1 (um) deles, deverão comparecer às 
reuniões da Assembleia Geral e responder, conforme o caso, aos pedidos de informações 
formulados pelo acionista. 

Art. 12. Sem prejuízo das demais competências previstas na legislação, compete à Assembleia 
Geral deliberar sobre: 

1 - tomada anual das contas dos administradores e deliberação sobre as demonstrações 
financeiras; 

li - aprovação da destinação do resultado do exercício e da distribuição de dividendos; 

!li - alteração do capital social e do Estatuto Social; 

- transformação, incorporação, fusão ou cisão do Serpro, previamente à decisão do Ministro de 
Estado da Economia; 

V - avaliação elos bens com que a União concorrer para o capital social; 

VI - fixação da remuneração anua! dos membros estatutários e. quando aplicável, dos demais 
comitês de assessoramento ao Conselho de Adminístração nos termos da legislação vigente e 
deste Estatuto Social; 

VII - autorização para o Serpro mover ação de responsabilidade cívil contra os administradores, 
pelos danos causados à sua imagem, ao seu segredo de negócio, às suas informações 
estratégicas e quaisquer outros que causem prejuízos ao seu patrimônio material e imaterial; 
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VIII - alienação de bens imóveis diretamente vinculados à prestaçãô"dêserviços e à consfüwção 
de ônus reais sobre eles; 

IX - eleição e destituição, a qualquer tempo, de liquidantes, julgando-lhes as contas; e 

X - eleição, recondução e destituição, a qualquer tempo, dos membros dos Conselhos de 
Administração e Fiscal do Serpro. 

Seção UI - Da Administração 

Art. 13. O Serpro será administrado pelo Conselho de Administração e pela Diretoria Executiva, 
de acordo com as atribuições e poderes conferidos pela legislação aplicável e pelo presente 
Estatuto Social. 

Parágrafo único. Observadas as normas legais relativas à administração pública indireta, os 
administradores deverão orientar a execução das atividades do Serpro com observância dos 
princípios e das melhores práticas adotados e formulados por instituições e fóruns nacionais e 
internacionais que sejam referência no tema da governança corporativa. 

Art. 14. Os administradores do Serpro, inclusive o Conselheiro representante dos empregados, 
deverão atender aos requisitos obrigatórios e observar as vedações para o exercício de suas 
atividades previstas na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, e na Lei nº 13.303, de 30 de 
junho de 2016. 

§ 1° Além dos requisitos legais obrigatórios aplicáveis aos administradores do Serpro, aos 
membros da Diretoria Executiva será exigida, em qualquer hipótese,. a comprovação do exercício, 
pelo prazo mínimo de 4 (quatro) anos, de cargo de Diretor, de Conselheiro de Administração ou 
de chefia superior, no prímeiro nível hierárquico não estatutário, e observar os demais requisitos 
estabelecidos na Política de Indicação de Administradores do Serpro. 

§ 2º O Conselho de Administração fará recomendação não vinculante de novos membros desse 
colegiado e pertis para aprovação da assembleia, sempre relacionadas aos resultados do 
processo de avaliação e às diretrizes da política de indicação e do plano de sucessão. 

Art. 15. Os membros do Conselho de Administração e da Diretoria Executiva serão investidos em 
seus cargos mediante assinatura de Termo de Posse, com registro em ata do respectivo 
colegiado, no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados a partir da eleição ou nomeação, 
conforme o caso. 

Parágrafo único. O Termo de Posse, que será registrado em ata, deverá conter, sob pena de 
nulidade, a qualificação, o prazo de gestão e a indicação de, pelo menos, um domicílio no qual o 
administrador receberá citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a 
atos de sua gestão, as quais se reputarão cumpridas mediante entrega no domicílio indicado, o 
qual somente poderá ser alterado mediante comunicação por escrito ao Serpro, além da sujeição 
dos administradores ao Código de Ética, Conduta e Integridade e às políticas da empresa. 

Subseção 1 - Do Conselho de Administração 

Art. 16. O Conselho de Administração, órgão de deliberação estratégica e colegiada do Serpro, é 
integrado por: 

1 - 6 (seis) membros indicados pelo Ministro de Estado da Economia, sendo, no mínimo, 2 (doís) 
membros independentes; e 

li - 1 (um) membro representante dos empregados, na forma da Lei nº 12.353. de 28 de 
dezembro de 2010, escolhido dentre os empregados ativos, pelo voto direto de seus pares. em 
eleição organizada pelo Serpro em conjunto com a representação dos trabalhadores. 

§ 1º O Presidente do Conselho de Administração e seu substituto serão escolhidos. na primeira 
reunião do colegiado que ocorrer após a eleição de seus membros, dentre os indicados pelo 
Ministro de Estado da Economia. 
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§ 2<>"() prazo de géstão dos memb.ros·'"cíõ Conselho de Adminístração será unifícado e de 2 {dois) 
anos, sendo permitidas, no máximo, 3 (três) reconduções consecutivas, considerados os períodos 
anteriores de gestão ocorridos há menos de 2 (dois) anos. 

§ 3º Atingido o limite a que se refere o § 20 deste artigo, o retomo como membro do Conselho de 
Administração do Serpro só poderá ocorrer após decorrido período equivalente a 1 (um) prazo de 
gestão. 

§ 4° O prazo de gestão dos membros do Conselho de Administração prorrogar-se-á até a efetiva 
ínvestidura dos novos membros. 

§ 5° Caracteriza-se Conselheiro independente aquele que se enquadrar nas hipóteses previstas 
no§ 1° do art 22 da Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016. 

§ 6° O cargo de Conselheiro de Administração é pessoal e não admite substituto temporário ou 
suplente, inclusive para o representante dos empregados. 

§ 7° O Comitê de Pessoas, Elegibllldade, Sucessão e Remuneração deverá verificar o 
enquadramento dos indicados a conselheiros independentes por meio da análise da 
autodeclaração apresentada e respectivos documentos (nos moldes do formulário padronizado). 

Art. 17. A vacância do cargo de Consetheíro de Administração dar-se,.á por destituição, renúncia, 
impedimento comprovado, perda do cargo, além de outros casos previstos em lei. 

§ 1º O membro do Conselho de Administração que deixar de comparecer,. sem justificativa, a 2 
(duas) reuniões consecutivas ou a 3 (três) intercaladas, nas últimas 12 (doze) reuniões, perderá o 
cargo. 

§ 2º Nos casos de vacância do cargo de Conselheiro de Administração, o substituto será 
nomeado pelos Conselheiros remanescentes e servirá até a primeira Assembleia Geral 
subsequente, ocasião em que será eleito para completar o prazo de gestão do Conselheiro 
anterior. 

§ 3° Caso ocorra a vacância da maioria dos cargos, será convocada Assembleia Geral para 
proceder à nova eleição. 

§ 4° No caso de ausências ou impedimentos eventuais de qualquer membro do Conselho de 
Administração, o colegiado deHberará com os remanescentes. 

§ 5° Para o Conselho de Administração proceder à nomeação de membros para o colegiado, na 
forma do § 2º deste artigo, deverão ser verificados pelo Comitê Pessoas, Elegibilidade, Sucessão 
e Remuneração os mesmos requisitos de elegibilidade e vedações exigidos para eleição em 
Assembleia Geral. 

Art. 18. O Conselho de Administração reunir-se-á, com a presença da maioria dos seus membros, 
ordinariamente, 1 (uma) vez por mês e, extraordinariamente, sempre que necessário. 

§ 1º As reuniões serão convocadas pelo Presidente do colegiado, pelo seu substituto ou pela 
maioria dos membros do Conselho de Administração. 

§ 2º As deliberações do Conselho de Administração serão tomadas pelo voto da maioria dos 
membros pn:,sentes, com registro em ata. podendo ser lavradas de forma sumária, cabendo ao 
Presidente o voto de desempate, além do voto pessoal. 

§ 3° As atas de reunião do Conselho de Administração devem ser redigidas de forma dara e 
objetiva e registrar os participantes, as deliberações, os votos divergentes e as abstenções. 

§ 4° Em caso de decisão não-unânime, a justificativa do voto divergente será registrada, a critério 
do respectivo membro, obseívado que se exime de responsabilidade o conselheiro dissidente que 
taça consignar sua divergência em ata de reunião ou, não sendo possível, dela dê ciência 
imediata e por escrito ao Conselho de Administração. 

§ 5° fl..s reunlões do Conselho de Admirnstração devem, em regra, ser presenciais, admitindo, 
excepclonalmente, a reunião virtual ou a participação de membro por audioconferência ou 
videoconferência, mediante justificativa aprovada pelo colegiado. 
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§ &> A pauta da reunião e a - respectiva documentação serão distribuídas com anteéedênciã 
mínima de 5 (cinco) dias úteis, salvo nas hipóteses devidamente justificadas, acatadas pelo 
colegiado e disciplinadas no seu Regimento Interno. 

§ 7° A ausência à reunião deverá ser justificada por escrito, em tempo hábil, cabendo aos demais 
membros acatarem ou não os motivos alegados, mediante registro em ata. 

§ 8° Nas reuniões do colegiado, anteriormente à deliberação, o membro que não seja 
independente em relação à matéria em discussão deve manifestar seu conflito de interesses ou 
interesse particular, retirando-se da reunião. 

§ 9° Caso não o faça, qualquer outra pessoa poderá manifestar o conflito, caso dele tenha 
ciência, devendo o colegiado deliberar sobre o conflito, conforme o seu Regimento Interno e a 
legislação aplicável. 

§ 10. Fica assegurada a partícipação do Diretor-Presidente, ou do seu substituto, nas reuniões do 
Conselho de Administração como convidado, sem direito a voto. 

Art. 19. Sem prejuízo das demais competências previstas na legislação, compete ao Conselho de 
Administração: 

1 - fixar a orientação geral dos negócios do Serpro e estabelecer as metas de sustentabilidade; 

li - aprovar políticas gerais do Serpro, inclusive de: 

a) governança corporativa e de gestão de pessoas; 

b) patrocínios de eventos técnicos, científicos, culturais e sociais; 

e) transações com partes relacionadas e de divulgação de informações; 

d) conformidade, de gestão de riscos e de dividendos; 

e) porta-vozes; 

f) seleção e de indicação dos titulares das áreas de Auditoria Interna, de Ouvidoria, de 
Corregedoria e de Integridade, Conformidade, Gestão de Riscos e Controles Internos; 

g) seleção e de indicação dos membros do Comitê de Auditoria do Serpro; e 

h) indicação de administradores; 

Ili - aprovar o Código de Ética, Conduta e Integridade; 

IV - aprovar o Regulamento de Licitações; 

V - fiscalizar a gestão dos membros da Diretoria Executiva, examinar, a qualquer tempo, os livros 
e papéis do Serpro, e solicitar informações sobre contratos celebrados ou em via de celebração, e 
quaisquer outros atos; 

VI - convocar a Assembleia Geral, aprovando a inclusão de matérias no instrumento de 
convocação, não se admitindo a rubrica "assuntos gerais"; 

VII - manifestar-se sobre o Relatório da Administração e as contas da Diretoria Executiva; 

VIII - autorizar a alienação de bens do ativo não circulante, a constituição de ônus reais e a 
prestação de garantias a obrigações de terceiros; 

IX - avaliar a necessidade de manter ativos de uso não próprio do Serpro; 

X - autorizar e homologar a contratação de auditores independentes, bem como a rescisão dos 
respectivos contratos; 

XI - aprovar o plano estratégico, o plano de negócios, o plano de investimentos e as metas de 
desempenho, que deverão ser apresentados pela Diretoria Executiva, e acompanhá-!os 
periodicamente; 

XII - aprovar e acompanhar: 
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e) a avaliação do resultado do desempenho econômico-financeiro do Serpro; e 

d) o plano de gestão de riscos empresariais; 

XIII - promover, anualmente, a análise quanto ao atendimento das metas e dos resultados na 
execução do plano de negócios e da estratégia de longo prazo, sob pena de seus integrantes 
responderem por omissão, devendo publicar suas conclusões e informá-las ao Congresso 
Nacional e ao Tribunal de Contas da União (TCU); 

XIV - analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e demais demonstrações financeiras 
elaboradas periodicamente pelo Serpro, sem prejuízo da atuação do Conselho Fiscal; 

XV - manifestar-se previamente sobre as propostas a serem submetidas à deliberação da 
Assembleia Geral; 

XVI - supervisionar os sistemas de gerenciamento de riscos e de controles internos; 

XVII - definir os assuntos e valores para sua alçada decisória e da Diretoria Executiva, 
autorizando o Diretor-Presidente a delegar poderes; 

XVIII - delegar quaisquer outras atribuições específicas ao Diretor-Presidente; 

XIX - aprovar e dívulgar a Carta Anual com explicação dos compromissos de consecução de 
objetivos de políticas públicas, na forma prevista na Lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016; 

XX - aprovar e divulgar o Relatório Integrado; 

XXI - deliberar sobre os assuntos de competência do Conselho de Administração que lhe forem 
submetidos pelo Diretor-Presidente; 

XXII - aprovar a estrutura organizacional do Serpro e a criação de unidades vinculadas 
diretamente à Diretoria Executiva, permitida a delegação; 

XXHI - deliberar sobre a indicação dos representantes do Serpro na Diretoria Executiva e nos 
Conselhos Deliberativo e Fiscal do Serpros - Fundo Multipatrocinado; 

XXIV - solicitar auditoria interna periódica sobre as atividades do Serpros - Fundo 
Multipatrocinado; 

XXV - manifestar-se sobre: 

a) o relatório apresentado pela Diretoria Executiva, resultante da auditoria interna sobre as 
atividades do Serpros - Fundo Multipatrocinado; e 

b} o relatório semestral de gestão do Serpros - Fundo Multipatrocinado; 

XXVI - aprovar o Plano Anual de Auditoria Interna (PAINT) e o Relatório Anual de Atividades de 
Auditoria Interna (RAINT), sem a presença do Diretor-Presidente do Serpro; 

XXVII - criar comitês técnicos e de assessoramento ao Conselho de Administração, para 
aprofundamento dos estudos de assuntos estratégicos, de forma a garantir que a decisão a ser 
tomada pelo colegiado seja tecnicamente bern fundamentada; 

XXVIII - atribuir formalmente a responsabilidade pela área de Integridade. Conformidade e Gestão 
de Riscos a Diretor estatutário: 

XXIX - realizar a sua avaliação de desempenho anual, individual e coletiva; 

XXX - avaliar os diretores e rnem!Jrns de comitês estatutários da Companhia, nos termos do 
inciso IH do art. 13 da Lei 13.303, de 30 de junho de 2016, com o apoio metodológico e 
procedimental do Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração; 

XXXI - conceder afastamentos e licenças ao Diretor-Presidente, inclusive a título de licença 
remunerada; 
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XXXII - aprovar a prática de atos que irnportêrn em re11únéia,· transação ou comprornissô.ârbffraf: 
observada a política de delegação de competências e alçadas do Serpro; 

XXXIII - aprovar: 

a) o Regimento Interno do Conselho de Administração; 

b) o Regimento Interno do Comitê de Auditoria; 

e) o Regimento Interno do Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração; e 

d} o Regimento Interno dos comitês técnicos e de assessoramento ao Conselho de 
Administração; 

XXXIV - nomear, reconduzir e destituir os titulares das áreas de Auditoria Interna, de Ouvidoria, 
de Corregedoria e de Integridade, Conformidade e Gestão de Riscos, observada a política 
estabelecida pelo colegiado; 

XXXV - propor à Assembleia Geral a remuneração dos administradores e, quando aplicável, dos 
demais membros mencionados no art. 7° deste Estatuto; 

XXXVI - executar e monitorar a remuneração de que trata o inciso XXXV deste artigo, inclusive a 
participação nos lucros e resultados, dentro dos limites aprovados pela Assembleia Geral; 

XXXVII - aprovar: 

a) o Regulamento de Pessoal; 

b) o quantitativo de pessoal próprio; 

e) o quantitativo de cargos em comissão; 

d) os acordos coletivos de trabalho; 

e) o programa de participação dos empregados nos lucros ou resultados; 

f) o plano de cargos e salários; 

g) o plano de funções; 

h) os benefícios de empregados; e 

i) o programa de desligamento de empregados; 

XXXVIII - eleger, reconduzir e destituir os membros da Diretoria Executiva, inclusive o Diretor­
Presidente, e fixar-lhes as atribuições; 

XXXIX - aprovar as atribuições dos membros da Diretoria Executiva não previstas no Estatuto 
Social; 

XL -eleger e destituir os membros de comitês de assessoramento ao Conselho de Administração, 
bem como do Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração; 

XLI - cobrar a implementação e a efetividade do plano de ação submetido pela Diretoria 
Executiva, caso esta detecte o descumprimento das exigências regulatórias sobre os benefícios 
de assistência à saúde na modalidade de autogestão, fixadas pela Lei nº 9.656, de 03 de junho 
de 1998; 

XLII - examinar, até o mês de junho de cada ano, o relatório consolidado sobre o custeio do 
benefício de assistência à saúde na modalidade autogestão, acompanhado da avaliação do 
Comitê de Auditoria, e sobre ele deliberar; 

XUII - acompanhar o plano de metas para o benefício de assistência à saúde, que será 
apresentado em cada exercício pela Diretoria Executiva: 

XUV - deliberar sobre os casos omissos do Estatuto Social do Serpro, em conformidade com o 
disposto na Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976; 

XLV - manifestar-se previamente sobre atos ou contratos relativos à sua alçada decisória; 
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Xl\/1 - discütir, deliberar e monitôirãi'"i:i'réffêãs:,·ae~gõvernança corporativa e relacíonàmentoconí' 
partes interessadas; 

XL VII - aprovar e fiscalizar o cumprimento das metas e resultados específicos a serem 
alcançados pelos membros da Diretoria Executiva; 

XL VIII - aprovar o patrocínio a plano de benefícios e a adesão a entidade fechada de previdência 
complementar; 

XUX - manter, sob sua supervisão, as atividades de ouvidoria; e 

L - aprovar e manter atualizado um plano de sucessão não-vinculante dos membros do Conselho 
de Adminístração e da Diretoria Executiva, cuja elaboração deve ser coordenada pelo Presidente 
do Conselho de Administração. 

Parágrafo único. Excluem-se da obrigação de publicação a que se refere o inciso XIII deste artigo 
as informações de natureza estratégica cuja divulgação possa ser comprovadamente prejudicial 
ao interesse da empresa. 

Art. 20. Compete ao Presidente do Conselho de Administração: 

1 - presidir as reuniões do órgão, observando o cumprimento do Estatuto Social do Serpro e do 
Regimento Interno do colegiado; 

li - interagir com o Ministério da Economia, e demais representantes do acionista, no sentido de 
esclarecer a orientação geral dos negócios, assim como questões relacionadas ao interesse 
público a ser perseguido pelo Serpro, observado o disposto no art. 89 da Lei nº 13.303, de 30 de 
junho de 2016; e 

Ili - estabelecer os canais e processos para interação entre o acionista e o Conselho de 
Administração. especlaimente no que tange às questões de estratégia, govemança, 
remuneração, sucessão e formação do Conselho de Administração, observado o disposto no art. 
89 da lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016. 

Subseção li - Da Diretoria Executiva 

Art. 21. A Diretoria Executiva é o órgão executivo de administração e representação, cabendo-lhe 
assegurar o funcionamento regular do Serpro em conformidade com a orientação geral traçada 
pelo Conselho de Administração, sendo composta por: 

1- 1 (um) Diretor-Presidente; e 

U - 6 {seis) Diretores Executivos. 

§ 1º Pelo menos 2 (dois) membros da Diretoria Executiva serão eleitos dentre os empregados do 
Serpro. 

§ 2º O prazo de gestão dos membros da Diretoria Executiva é unificado e de 2 (dois} anos, sendo 
permitidas, no máximo, 3 (três) reconduções consecutivas. 

§ 3° No prazo previsto no § 2º deste artigo, serão considerados os períodos anteriores de gestão 
ocorridos há 1Tienos de 2 (dois) anos e a transferência de Diretor para outra Diretoria do Serpro. 

§ 4° Atingido o !imite a que se refere o § 2° deste artigo, o retorno como membro da Diretoria 
Executiva do Serpro só poderá ocorrer após decorrido período equivalente a 1 (um) prazo de 
gestão. 

§ 5° Durante o prazo de gestão, o empregado ocupante de cargo de Diretor terá o respectivo 
contrato de trabalho suspenso, afastada, nesse período, a subordinação jurídica inerente à 
relação de ernprego. 

§ 6º O prazo de gestão dos membros da Diretoria Executiva prorrogar-se-á até a efetiva 
investidura dos novos membros. 
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§ 7° Após o término da gestão, o membrÕ da Diretoria Executiva fará jus às verbas devidas· 
durante o exercício do cargo e que ainda não tenham sido pagas, proporcionalmente ao tempo 
efetivo de trabalho. 

§ 8° É condição para investidura em cargo da Diretoria Executiva a assunção de compromisso 
com metas e resultados específicos a serem alcançados, que deverá ser aprovado pelo Conselho 
de Administração. 

§ go O atendimento das metas e dos resultados na execução do plano de negócios e da 
estratégia de longo prazo deverá gerar reflexo financeiro para os membros da Diretoria Executiva, 
sob a forma de remuneração variável, nos termos estabelecidos pela Secretaria de Coordenação 
e Governança das Empresas Estatais (SEST) do Ministério da Economia. 

§ 10. A recondução ou a troca de Diretoria enseja nova eleição e novo ato de posse, devendo ser 
considerados os requisitos vigentes no momento da nova eleição. 

Art. 22. Os membros da Diretoria Executiva não poderão se afastar do exercício do cargo por 
mais de 30 {trinta) dias consecutivos, sob pena de perda do cargo, salvo em caso de licença, 
inclusive licença remunerada, ou nos casos autorizados pelo Conselho de Administração. 

§ 1º Os membros da Diretoria Executiva farão jus, anualmente, a 30 (trinta) dias de licença 
remunerada, que podem ser acumulados até o máximo de 2 (dois) períodos, sendo vedada a sua 
conversão em espécie e indenização. 

§ 2º É facultado aos membros da Diretoria Executiva a concessão de licença remunerada 
proporcional ao período trabalhado no respectivo ano, não cumulativas com o eventual 
recebimento desse benefício em seus órgãos de origem e observado o disposto no § 1 ° deste 
artigo. 

§ 3° A vacância do cargo de Diretor-Presidente ou de Diretor Executivo dar-se-á por destituição, 
renúncia, impedimento comprovado, perda do cargo ou outras hipóteses previstas em lei. 

§ 4° Em caso de vacância, ausências ou impedimentos eventuais dos Diretores Executiv<>s, o 
Diretor-Presidente designará o substituto dentre os membros da Diretoria Executiva. 

§ 5° Em caso de vacância, ausência ou impedimentos eventuais do Diretor-Presidente, o 
Conselho de Administração designará o seu substituto. 

§ 6° Em caso de vacância, o novo membro eleito pelo Conselho de Administração para a Diretoria 
Executiva completará o prazo de gestão do membro anterior. 

§ 7° O substituto do Diretor-Presidente fará jus a complemento remuneratório a ser pago de forma 
proporcional aos dias de substituição. 

§ 8° A renúncia ao cargo de Diretor-Presidente ou de Diretor Executivo tona-se eficaz. em relação 
ao Serpro, desde o momento em que lhe dor entregue a comunicação escrita do renunciante, e 
em relação a terceiros de boa-fé, após arquivamento no registro de comércio e publicação. 

Art. 23. A Diretoria Executiva reunir-se-á, ordinariamente, pelo menos 1 (uma) vez por semana e, 
extraordinariamente, sempre que necessário. 

§ 1º As reuniões serão convocadas pelo Diretor-Presidente ou pelo seu substituto ou pela maioria 
dos membros da Diretoria Executiva. 

§ 2° A Diretoria Executiva reunir-se-á com a presença de, no mínimo, 4 (quatro) de seus 
membros, entre eles o Diretor-Presidente ou o seu substituto. 

§ 3º As decisões da Diretoria Executiva serão tomadas pelo voto da maioria dos membros 
presentes, com registro em ata, podendo ser lavradas de forma sumária, cabendo ao Diretor­
Presidente o voto de desempate, a!ém do voto pessoal. 

§ 4° As atas de reunião da Diretoria Executiva devem ser redigidas de forma clara e objetiva e 
registrar os participantes, as deliberações, os votos divergentes e as abstenções. 
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§5° Em ·caso de decisão não-unânime, a justificativa·cfr:i. voto divergente será.registrada, a critério 
do respectivo membro, observado que se exime de responsabilidade o diretor dissidente que faça 
consignar sua divergência em ata de reunião ou, não sendo possível, dela dê ciência imedíata e 
por escrito à Diretoria Executiva. 

§ 6'1 As reuniões da Diretoria Executiva devem, em regra, ser presenciais, admitíndo, 
excepcionalmente, a reunião virtual ou a participação de membro por audioconferência ou 
videoconferência, mediante justificativa aprovada pelo colegiado. 

§ 7° A pauta da reunião e a respectiva documentação serão distribuídas com antecedência 
mínima de 3 (três) dias úteis, salvo nas hipóteses devidamente justificadas, acatadas pelo 
colegiado e disciplinadas no seu Regimento Interno. 

§ 8º Nas reuniões do colegiado, anteriormente à decisão, o membro que não seja independente 
em relação à matéria em discussão deve manifestar seu conflito de interesses ou interesse 
particular, retirando-se da reunião. 

§ 9° Caso não o faça, qualquer outra pessoa poderá manifestar o conflito, caso dele tenha 
ciência, devendo o colegiado decidir sobre o conflito, conforme seu Regimento Interno e a 
legislação aplicável. 

Art. 24. Compete à Diretoria Executiva, no exercício das suas atribuições decisórias concernentes 
às finalidades do Serpro e respeitadas as diretrizes fixadas pelo Conselho de Administração: 

1 - estabelecer o direcionamento empresarial, gerir as atividades do Serpro e avaliar os seus 
resultados; 

li - aprovar as normas internas de funcionamento do Serpro; 

Ili - apresentar, até a última reunião ordinária do Conselho de Administração do ano anterior, a 
quem compete a sua aprovação: 

a) o plano de negócios para o exercício anual seguinte; e 

b) a estratégia de longo prazo atualizada com a análise de riscos e oportunidades para, no 
mínimo, os próximos 5 (cinco) anos; 

IV - submeter à aprovação do Conselho de Administração e acompanhar o plano estratégico, o 
plano de negócios, o plano de investimentos e as metas de desempenho, observado o disposto 
no inciso Ili deste artigo; 

V - acompanhar e submeter à aprovação do Conselho de Administração: 

a) os programas de dispêndios e de investimentos; 

b) os orçamentos de custeio e de investimentos; 

e) a avaliação do resultado do desempenho econômico-financeiro do Serpro; e 

d} o plano de gestão de riscos empresariais; 

VI - monitorar as metas de desempenho do Serpro, elaborando relatórios gerenciais com 
indicadores de gestão e avaliando, no mínimo: 

a) a sustentabilidade económico-financeira dos negócios; 

b) o nívei de suficiência da capacidade de produção e desenvolvimento e de prestação de 
serviços compatíveis com as demandas e expectativas dos clientes; 

e) o grau de satisfação dos clientes; 

d) a evolução dos níveis de serviços prestados; e 

e) os riscos estratégicos e as respectivas medidas de mitigação; 

VII - sub~eter par~. aprova~ão do Conselho de Administração proposta de atribuições e 
competências espec1f1cas da Diretoria Executiva e as de seus membros; 
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VIII - definir a estrutura organizacional dos órgãos sob subordinação de cada Díretoriá e as 
respectivas atribuições e competências, conforme delegação e diretrizes fixadas pelo Conselho 
de Administração: 

IX- aprovar as normas disciplinadoras de concursos para admissão de pessoal; 

X - submeter para aprovação do Conselho de Administração as propostas de alterações 
estatutárias a serem encaminhadas à Assembleia Geral: 

XI - encaminhar ao conhecimento do Conselho de Administração as adjudicações de obras, 
serviços e aquisições realizados sem prévia licitação, com as respectivas justificativas, 
excetuados os casos previstos no art. 2° da Lei nº 5.615, de 13 de outubro de 1970, e nas 
dispensas de licitação em razão do valor; 

XII - promover a elaboração, em cada exercício, do Relatório da Administração e das 
demonstrações financeiras, submetendo-os à Auditoria Independente, ao Comitê de Auditoria e 
aos Conselhos de Administração e Fiscal para exame e parecer; 

XIII - submeter a proposta de distribuição de dividendos e de aplicação dos valores excedentes à 
apreciação dos Conselhos de Administração e Fiscal e ao exame e deliberação da Assembleia 
Geral; 

XIV - promover a elaboração, em cada exercício, do Relatório Integrado e da Carta Anual, 
submetendo-os ao Comitê de Auditoria e aos Conselhos de Administração e Fiscal; 

XV - exercer a supervisão e a fiscalização sistemática das atívidades do Serpros - Fundo 
Multipatrocinado; 
XVI - solicitar ao Serpros - Fundo Multipatrocinado a apresentação de plano de ação para 
correção de eventuais irregularidades encontradas quando da realização de auditorias, bem como 
fazer o acompanhamento da execução do plano de ação e dar conhecimento, no mínimo, 
trimestralmente, aos Conselhos Deliberativo e Fiscal do Serpros, ao Comitê de Auditoria e ao 
Conselho de Administração do Serpro, ficando a cargo da Diretoria Executiva a responsabilidade 
por cobrar a efetividade do plano de ação; 

XVII - fornecer orientação e assessoramento técnico aos membros indicados pelo Serpro aos 
Conselhos Deliberativo e Fiscal do Serpros - Fundo Multipatrocinado; 

XVIII - apresentar ao Conselho de Administração, com a manifestação prévia do Comitê de 
Auditoria, o Relatório Semestral de Gestão do Patrocínio de Planos de Benefícios Previdenciários, 
que contenha análise sobre: 

a) a aderência dos cálculos atuariais; 

b) a gestão dos investimentos; 

c) a solvência, a liquidez e o equilíbrio econômico, financeiro e atuarial dos planos; 

d) o gerenciamento dos riscos; e· 

e) a efetividade dos controles internos; 

XIX - apresentar ao Conselho de Administração, ao Conselho Fiscal e ao Comitê de Auditoria, até 
o mês de junho de cada ano, relatório consolidado, referente ao exercício anterior, sobre o 
custeio do benefício de assistência à saúde na modalidade autogestão, na forma prevista na 
legislação pertinente; 

XX - aprovar, supervisionar e apresentar o plano de metas para o beneficio de assistência à 
saúde para acompanhamento do Conselho de Administração e do Comitê de Auditoria; 

XXI - zelar pelo cumprimento das exigências regulatórias sobre os benefícios de assistêncía à 
saúde na modalidade autogestão, fixados pela Lei nº 9.656, de 03 de junho de 1998, devendo, a 
partir de rotinas de avaliação e monitoramento, submeter plano de ação com relatório da 
situação, no caso de descumprimento das exigências regulatórias, e a respectiva proposta de 
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regularização ao Conselho de Administrãção, que será responsável por cobrar a implementação e 
a efetividade do plano; 

XXII - autorizar previamente os atos e contratos relativos à sua alçada decisória; 

XX!II - submeter, instruir e preparar adequadamente os assuntos que dependam de deliberação 
do Conselho de Adminlstração, manifestando-se previamente quando não houver conflito de 
interesses; 

XXIV - colocar à disposição dos órgãos sociais e estatutários pessoal qualificado para secretariá­
los e prestar o apoio técnico e administrativo necessários; 

XXV - aprovar, cumprir e fazer cumprir o seu Regimento Interno; 

XXVI - deliberar sobre os assuntos que lhe submeta qualquer Diretor; e 

XXVII - cumprir e fazer cumprir este Estatuto. as deliberações da Assembleia Geral e do 
Conselho de Administração, e avaliar as recomendações do Conselho Fiscal, da Auditoria Interna 
e do Comítê de Auditoria. 

Parágrafo único. As informações geradas e o relatório de que trata o inciso xvm deste artigo 
deverão ser encaminhados à Secretaria de Coordenação e Govemança das Empresas Estatais 
(SEST), para conhecimento, e à Superintendência Nacional de Previdência Complementar 
{PREVIC), nos termos do parágrafo único do art. 25 da Lei Complementar nº 108, de 29 de maio 
de 2001, em até 30 (trinta) dias depois de sua apreciação pelo Conselho de Administração. 

Art. 25. Os membros da Diretoria Executiva ficam impedidos do exercício de atividades que 
configurem conflito de interesses, observados a forma e o prazo estabelecidos na legislação 
pertinente. 

§ 1 ° Após o exercício da gestão, o ex-membro da Diretoria Executiva, que estiver em situação de 
impedimento, poderá receber remuneração compensatória equivalente apenas ao honorário 
mensal da função que ocupava observados os §§ 2° e 3° deste artigo. 

§ 2º Não terá direito à remuneração compensatória o ex-membro da Diretoria Executiva que 
retornar, antes do término do período de impedimento, ao desempenho da função que ocupava 
na administração pública ou privada anteriormente à sua investidura, desde que não caracterize 
conflito de interesses. 

§ 3° A configuração da situação de impedimento dependerá de prévia manifestação da Comissão 
de Ética Pública da Presidência da República (CEP/PR). 

Art. 26. Sem prejuízo das demais atribuições da Diretoria Executiva, compete especificamente ao 
Diretor-Presidente: 

1 - representar o Serpro em juízo e fora dele, podendo, para tanto, constituir procuradores ad 
judicia e ad negotia, neste último caso especificando os atos que poderão praticar nos respectivos 
instrumentos do mandato; 

11 - dirigir, supervisionar, coordenar e controlar as atividades e a política administrativa do Serpro; 

Ili - convocar e presidir as reuniões da Diretoria Executiva; 

IV - conceder afastamento e licencas aos demais membros da Diretoria Executiva inclusive a 
título de licença remunerada: , ' 

V - designar os substitutos dos Diretores Executivos; 

VI - ~dmitir, dispen_sa~, proi:17over, designar para o exercício de cargo em comissão e de função de 
confiança, transferir. hcenc1ar e punir empregados. na forma da lei e normativos do Serpro; 

VII - autorizar a cessão de empregados, observada a legislação pertinente; 

VIII - propor, à Direto_ria Executivaº. aumento do quadro de empregados e a fixação de salários e 
vantagens, oem. ass~m a contrataçao, por prazo determinado, de pessoal técnico especializado, 
observada a leg1s!açao pertinente; 
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IX - dar imóveis em garantia judiciária,· ãcl referendum do Conselho de Administração; -

X - manter, sob sua supervisão direta, as atividades de integridade, de gestão de riscos e 
controles internos e de conformidade; 

XI - cumprir e fazer cumprir as normas de govemança corporativa; 

XII - exercer outras atribuições que lhe forem fixadas pelo Conselho de Administração; 

XI 11 - coordenar as atividades dos membros da Diretoria Executiva; 

XIV - criar e homologar os processos de licitação, podendo delegar tais atribuições; 

XV - manter os Conselhos de Administração e Fiscal informados das atividades do Serpro; 

XVI - assinar, com um Diretor, os atos que constituam ou alterem direitos ou obrigações do 
Serpro, bem como aqueles que exonerem terceiros de obrigações para com a empresa, podendo, 
para tanto, delegar atribuições ou constituir procurador para esse fim; e 

XVII - baixar as resoluções da Diretoria Executiva. 

§ 1 ° Os instrumentos de constituição de procuradores deverão conter: 

1 - na hipótese de procuração ad negotia, a especificação dos atos ou operações que estes 
poderão praticar, a duração determinada do mandato e a definição sobre se os procuradores 
atuarão em conjunto com qualquer membro da Diretoria Executiva, com outro procurador ou 
individualmente; e 

U - na hipótese de procuração ad judicia, a duração do mandato judicial, que poderá ser por prazo 
indeterminado e deverá definir se os procuradores atuarão em conjunto ou individualmente. 

§ 2° Não podem ser procuradores ad negotia e ad judicia os que incidirem em quaisquer das 
hipóteses de impedimento e vedações impostas pela legislação aos administradores. 

Art. 27. São atribuições dos Diretores Executivos: 

1 - dirigir, promover e assegurar os resultados da sua área de atuação e dos órgãos sob sua 
subordinação; 

li - participar ativa e diligentemente das reuniões da Diretoria Executiva; 

Ili - responder por sua Diretoria nas decisões colegiadas da Diretoria Executiva, relatando os 
assuntos da sua área de atuação; e 

IV - cumprir e fazer cumprir as diretrizes estabelecidas pelo Conselho de Administração, no seu 
âmbito de atuação e competência. 

Parágrafo único. As demais atribuições, competências e poderes de cada Diretor Executivo 
devem ser detalhadas no Regimento Interno da Diretoria Executiva, observada a competência do 
Conselho de Administração de fixá-las e aprová-las previamente. 

Seção IV - Do Conselho Fiscal 

Art. 28. O Conselho Fiscal, órgão permanente de fiscalização, de atuação colegiada e individual, 
é composto por 3 (três) membros efetivos e respectivos suplentes, sendo: 

l - 2 (dois} indicados pelo Jv1inistério da Economia; e 

li - 1 (um) indicado pelo Ministério da Economia, como representante do Tesouro Nacional, que 
deverá ser servidor público com vínculo permanente com a administração pública. 

§ 1º O prazo de atuação dos membros do Conselho Fiscal será de 2 (dois) anos, permitidas, no 
máximo, 2 (duas) reconduções consecutivas, sendo considerados os períodos anteriores de 
atuação ocorridos ha menos de 2 (dois) anos. 

§ 2º Atingido o limite a que se refere o § 1° deste artigo, o retorno como membro do Conselho 
Fiscal do Serpro só poderá ocorrer após decorrido período equivalente a 1 (um) prazo de 
atuação. 
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§ 3ét· Findo o prazo de atuação, o membro do Conselho Fiscal permanecerá no exercício dã 
função até a eleição do novo titular. 

§ 4° Os membros do Conselho Fiscal serão investidos em seus cargos independentemente da 
assinatura de termo de posse, desde a data da respectiva eleição. 

§ 5º Na primeira reunião após a eleição, os membros do Conselho Fiscal: 

1 - assinarão o termo de adesão ao Código de Ética, Conduta e Integridade e às políticas do 
Serpro; e 

1:1 - escolherão o seu Presidente, ao qual caberá dar cumprimento às deliberações do órgão, com 
regístro em ata do Conselho Fiscal. 

Art. 29. Os membros do Conselho Fiscal deverão atender aos requisitos obrigatórios e observar 
as vedações para exercício das suas atividades determinados pela lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, pela lei nº 13.303, de 30 de junho de 2016, regulamentada pelo Decreto nº 
8.945, de 27 de dezembro de 2016. 

§ 1° Não podem ser eleitos para o Conselho Fiscal, além das pessoas enumeradas nos 
parágrafos do art. 147 da lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, membros de órgãos de 
administração e empregados do Serpro ou de sociedade controlada ou do mesmo grupo, e o 
cônjuge ou parente, até terceiro grau, de administrador da empresa. 

§ 2º O Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração deverá opinar sobre a 
observância dos requisitos e vedações para investidura dos membros. 

Art. 30. A vacância do cargo de Conselheiro Fiscal dar-se-á por destituição, renúncia, 
impedimento comprovado, perda do cargo ou outras hipóteses previstas em lei. 

§ 1 ° O membro do Conselho Fiscal que deixar de comparecer, sem justificativa, a 2 (duas) 
reuniões consecutivas ou a 3 (três) intercaladas, nas últimas 12 (doze) reuniões, perderá o cargo. 

§ 2º Os membros do Conselho Fiscal serão substituídos em suas ausências ou impedimentos 
eventuais pelos respectivos suplentes. 

§ 3° Na hipótese de vacância, o suplente assume até a eleição do novo titular pela Assembleia 
Geral. 

Art. 31. O Conselho Fiscal reunir-se-á, ordinariamente, 1 (uma) vez por mês e, 
extraordinariamente, sempre que necessário. 

§ 1 ° As reuniões serão convocadas pelo Presidente ou pela maioria dos membros do colegiado. 

§ 2° As deliberações do Conselho Fiscal serão tomadas pelo voto da maioria dos membros 
presentes, com registro em ata, podendo ser lavradas de forma sumária. 

§ 3° As atas de reunião do Conselho Fiscal devem ser redigidas de forma clara e objetiva e 
registrar os participantes, as deliberações, os votos divergentes e as abstenções. 

§ 4° Em caso de decisão não-unânime, a justificativa do voto divergente será registrada, a critério 
do respectivo membro, observado que se exime de responsabilidade o conselheiro fiscal 
dissidente que faça consignar sua divergência em ata de reunião ou, não sendo possível, dela dê 
ciência imediata e por escrito ao Conselho Fiscal. 

§ 5° As reuniões do Conselho Fiscal devem, em regra, ser presenciais, admitindo, 
excepcionalmente, a reunião virtual ou a participação de membro por audíoconferência ou 
videoconferência, mediante justificativa aprovada pelo colegiado. · 

§ 6º A pauta da reunião e a respectiva docurnentação serão distribuídas com antecedência 
mínima de 5 (cinco) dias úteis, salvo nas hipóteses devidamente justificadas, acatadas pelo 
colegiado e disciplinadas no seu Regimento Interno. 

§ 7° A ausência à reunião deverá ser justificada por escrito, em tempo r1ábil, cabendo aos demais 
membros acatar ou não os motivos alegados, mediante registro em ata. 
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§ 8° Nas reuniões do colegiado, anteriormente -à deliberação·:- o membro --·que - nãÕ . seja 
independente em relação à matéria em discussão deve manifestar seu conflito de interesses ou 
interesse particular, retirando-se da reunião. 

§ 9° Caso não o faça, qualquer outra pessoa poderá manifestar o conflito, caso dele tenha 
ciência, devendo o colegiado deliberar sobre o conflito, conforme o seu Regimento Interno e a 
legislação aplicável. 

Art. 32. Sem prejuízo das demais competências previstas na legislação, compete ao Conselho 
Fiscal: 

1 - fiscalizar, por qualquer de seus membros, os atos dos administradores e verificar o 
cumprimento de seus deveres legais e estatutários; 

li - opinar sobre as demonstrações financeiras do exercício social e o Relatório da Administração, 
fazendo constar do seu parecer as informações complementares que julgar necessárias ou úteis 
à deliberação da Assembleia Geral; 

m -examinar o Relatório Integrado quanto ao seu conteúdo e forma; 

IV - examinar a Carta Anual quanto ao seu conteúdo e forma; 

V - opinar sobre as propostas dos órgãos de administração a serem submetidas à Assembleia 
Geral, relativas à modificação do capital social, aos planos de investimentos ou ao orçamento de 
capital, à destinação dos resultados e à distribuição de dividendos, assim como sobre 
transformação, incorporação, fusão ou cisão; 

VI - denunciar, por qualquer de seus membros, aos órgãos de administração e, se estes não 
adotarem as providências necessárias para a proteção dos interesses do Serpro, à Assembleia 
Geral, os erros, fraudes ou crimes que descobrirem, e sugerir providências; 

VII - analisar, ao menos trimestralmente, o balancete e as demais demonstrações financeiras 
elaboradas periodicamente pelo Serpro; 

VIII - pronunciar-se sobre assuntos de sua atribuição que lhe forem submetidos pelo Conselho de 
Administração ou pela Diretoria Executiva; 

IX - acompanhar a execução patrimonial, financeira e orçamentária, podendo examinar livros e 
quaisquer outros documentos e requisitar informações; 

X - assistir às reuniões do Conselho de Administração ou da Diretoria Executiva em que se 
deliberar sobre assuntos que ensejam parecer do Conselho Fiscal; 

XI - convocar a Assembleia Geral Ordinária, se os órgãos da administração retardarem por mais 
de um mês essa convocação, e a Extraordinária, sempre que ocorrerem motivos graves ou 
urgentes; 

XII - examinar o RAINT e o PAINT; 

XIII - aprovar o seu Regimento Interno e o seu plano de trabalho anual; 

XIV - realizar a sua avaliação de desempenho anual, individual e coletiva; 

XV - fiscalizar o cumprimento do limite de participação do Serpro no custeio dos benefícios de 
assistência à saúde e de previdência complementar; 

XVI - examinar o relatório consolidado sobre o custeio do benefício de assistência à saúde na 
modalidade autogestão e, quando for o caso, acompanhar a execução das medidas corretivas 
aprovadas pelo Conselho de Administração: 

XVII - fornecer, sempre que solicitado. informações sobre matéria de sua competência ao 
acionista; e 

XVIII - exercer essas atribuições durante a eventual liquidação do Serpro. 

Parágrafo único. Os órgãos de administração são obrigados, por meio de comunicação formal, a 
colocar à disposição dos membros em exercício do Conselho Fiscal, dentro de 10 (dez) dias, 
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cópias ·aas atas dê suas reuniões e, dentro de··1s (quinze) dias de sua elaboração. cópias dos 
balancetes e das demais demonstrações financeiras elaboradas periodicamente, bem como dos 
relatórios de execução do orçamento. 

Seção V - Do Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração 

Art. 33. O Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração, órgão estatutário de 
caráter permanente, visa assessorar a Assembleia Geral e o Conselho de Administração nos 
processos de indicação, de avaliação, de sucessão e de remuneração dos administradores, 
conselheiros fiscais e demais membros de órgãos estatutários. 

Art. 34. O Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração será constituído por 5 
(cinco) membros integrantes do Conselho de Administração e/ou do Comitê de Auditoria, sem 
remuneração adicional, observando-se os artigos 156 e 165 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro 
de 1976. 

Art 35. Sem prejuízo das demais competências previstas na legislação, compete ao Comitê de 
Pessoas, Elegibilídade, Sucessão e Remuneração: 

1 - opinar, de modo a auxiliar a Assembleia Geral, na indicação de membros dos Conselhos de 
Administração e Fiscal quanto ao preenchimento dos requisitos e à ausência de vedações para as 
respectivas eleições e reconduções; 

11 - opinar, de modo a auxiliar o Conselho de Administração, na indicação de membros pa 
Diretoria Executiva e do Comitê de Auditoria quanto ao preenchimento dos requisitos e à 
ausência de vedações para as respectivas eleições e reconduções; 

Ili - verificar a conformidade do processo de avaliação e dos treinamentos dos administradores e 
Conselheiros Fiscais; 

IV - auxiliar o Conselho de Administração no cumprimento da política de seleção e de indicação 
dos titulares das áreas de Auditoria Interna, de Ouvidoria, de Corregedoria e de Integridade, 
Conformidade, Gestão de Riscos e Controles Internos; 

V - auxiliar o Conselho de Administração na elaboração e no acompanhamento do plano de 
sucessão de administradores; 

VI - auxiliar o Conselho de Administração na avaliação das propostas relativas à política de 
pessoal e no seu acompanhamento; e 

VII - auxmar o Conselho de Administração na elaboração da proposta de remuneração dos 
administradores para submissão à Assembleia Gerai. 

§ 1° O Comitê deverá se manifestar no prazo máximo de 8 (oito) dias úteis, a partir do 
recebimento de formulário padronizado da entidade da Administração Pública responsável pelas 
indicações, sob pena de aprovação tácita e responsabilização de seus membros, caso se 
comprove o descumprimento de algum requisito. 

§ 2° As manifestações do Comitê, que serão deliberadas por maioria de votos com registro em 
ata, deverão ser lavradas na forma de sumário dos fatos ocorridos, inclusive dissidências e 
protestos, e conter a transcrição apenas das deliberações tomadas. 

§ 3° A manifestação do Comitê será encaminhada ao Conselho de Administração, que deverá 
incluir. na proposta da administração para a realização da Assembleia Geral que tenha na ordem 
do dia a eleição ou a recondução de membros do Conselho de Administração e do Conselho 
Fiscal. sua manifestação acerca do enquadramento dos indicados nos requisitos e vedações 
legais. regulamentares e estatutários à luz da autodeclaração e dos documentos apresentados 
pelo indicado e da manifestação do Comitê. 

§ 4° O procedimento descrito no § 3° deste artigo deverá ser observado na eleição e na 
recondução dos membros da Diretoria Executiva e do Comitê de Auditoria, sendo que a 
manifestação do Conselho de Administração deverá constar da ata da reunião que tiver como 
ordem do dia a eleição ou recondução dos membros desses órgãos. 
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§ 5° As atas das reuniões do CÕnseÍhÕ-de Ãdminístração em que-houver deliberação sõbrê-õs 
assuntos mencionados nos §§ 3° e 4° deste artigo deverão ser divulgadas. 

§ 6° Na hipótese de o Comitê considerar que a divulgação da ata possa pôr em risco interesse 
legítimo do Serpro, apenas o seu extrato será divulgado. 

§ 7° A restrição de que trata o § 6° deste artigo não será oponível aos órgãos de controle, que 
terão total e irrestrito acesso ao conteúdo das atas do Comitê, observada a transferência de 
sigílo. 

§ 8° Nas reuniões do colegiado, anteriormente à deliberação, o membro que não seja 
independente em relação à matéria em discussão deve manifestar seu conflito de interesses ou 
interesse particular, retirando-se da reunião. 

§ 9° Caso não o faça, qualquer outra pessoa poderá manifestar o conflito, caso dele tenha 
ciência, devendo o colegiado deliberar sobre o conflito, conforme o seu Regimento Interno e a 
legislação aplicável. 

Seção VI - Do Comitê de Auditoria 

Art. 36. O Comitê de Auditoria, órgão estatutário de caráter permanente, é responsável por 
assessorar o Conselho de Administração no monitoramento da qualidade das demonstrações 
financeiras, dos controles internos, da conformidade, do gerenciamento de riscos e das auditorias 
interna e independente. 

Parágrafo único. O Comitê de Auditoria terá autonomia operacional e dotação orçamentária, anual 
ou por projeto, dentro de limites aprovados pelo Conselho de Administração, para conduzir ou 
determinar a realização de consultas, avaliações e investigações dentro do escopo de suas 
atividades, inclusive com a contratação e utmzação de especialistas externos independentes. 

Art. 37. O Comitê de Auditoria, eleito e destituído pelo Conselho de Administração, será integrado 
por 3 (três) membros. em sua maioria independentes. 

§ 1 ° Ê vedada a existência de membro suplente no Comitê de Auditoria. 

§ 2º Pelo menos 1 (um) membro independente do Conselho de Administração ocupará cargo no 
Comitê de Auditoria do Serpro, desde que opte pela remuneração de membro do referido Comitê. 

§ 3º O mandato dos membros do Comitê de Auditoria será de 3 (três) anos. não coincidente para 
cada membro, permitida 1 (uma) única reeleição. 

§ 4º Atingido o limite a que se refere o§ 3° deste artigo, o retorno como membro do Comitê de 
Auditoria do Serpro só poderá ocorrer após decorridos, no mínimo, 3 {três) anos do término do 
mandato. 

§ 5° Finalizado o prazo do mandato do membro do Comitê de Auditoria, esse prorrogar-se-á até a 
efetiva investidura do novo membro. 

§ 6º Os membros do Comitê de Auditoria serão investidos em seus cargos mediante assinatura 
do Termo de Posse, desde a data da respectiva eleição. 

§ 7º Os membros do Comitê de Auditoria poderão ser destituídos pelo voto justificado da maioria 
absoluta do Conselho de Administração. 

§ 8º Os membros do Comitê de Auditoria, em sua primeira reunião, elegerão o Presidente do 
colegiado, que deverá ser membro independente do Conselho de Administração. e o seu 
substituto, os quais deverão dar cumprimento às deliberações do órgão, com registro em ata. 

§ 9º Na primeira reunião ~pós a eleição, o membro eleito do Comitê de Auditoria assinará o termo 
de adesão ao Código de Etica, Conduta e Integridade e às políticas do Serpro. 

Art. 38. Os membros do Comitê de Auditoria deverão ser pessoas naturais, brasileiros, residentes 
e domiciliados no país, ter idoneidade moral, ser cidadãos de reputação ilibada e observar as 
condiç,Ões mínimas estabelecidas na Leí nº 13.303, de 30 de junho de 2016, além das demais 
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§1° Os membros do. Comitê-·de.Ãudffonâ··~aeverrt·ter experiência profissional ÕufÕrmação 
acadêmica compatível com o cargo, preferencialmente na área de contabilidade, auditoría ou no 
setor de atuação do Serpro, sendo que, pelo menos, 1 (um) membro deve ter reconhecida 
experiência profissional em assuntos de contabilidade societária e, ao menos, 1 (um) deve ser 
membro independente do Conselho de Administração. 

§ 2º O Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração deverá opinar sobre a 
observância dos requisitos e vedações para os membros do Comitê de Auditoria. 

Art. 39. A vacância do cargo de membro do Comitê de Auditoria dar-se-á por destituição, 
renúncia, impedimento comprovado, perda do cargo ou outras hipóteses previstas em lei. 

§ 1º O membro do Comitê de Auditoria que deixar de comparecer, sem justificativa, a 2 (duas) 
reuniões consecutivas ou a 3 (três) intercaladas, nas últimas 12 (doze) reuniões, perderá o cargo. 

§ 2º No caso de vacância de membro do Comitê de Auditoria, o Conselho de Administração 
elegerá novo membro para completar o mandato do anterior. 

§ 3° O cargo de membro do Comitê de Auditoria é pessoal e não admite substituto temporário. 

§ 4° No caso de ausências ou impedimentos eventuais de qualquer membro, o Comitê de 
Auditoria deliberará com os remanescentes. 

Art. 40. O Comitê de Auditoria reunir-se-á, ordinariamente. 2 (duas} vezes por mês e, 
extraordinariamente, sempre que necessário. 

§ 1º As reuniões serão convocadas pelo Presidente do colegiado, por seu substituto ou pela 
maioria dos membros do Comitê de Auditoria. 

§ 2º As atas das reuniões do Comitê de Auditoría deverão ser divulgadas. 

§ 3° Caso o Conselho de Administração considere que a divulgação da ata possa pôr em risco 
interesse legítimo do Serpro, poderá ser divulgado apenas o extrato das atas, não sendo oponível 
esta exceção aos órgãos de controle, que terão total e irrestrito acesso ao conteúdo das atas, 
observada a transferência de sigilo. 

§ 4° o Conselho de Administração poderá convidar membros do Comitê de Auditoria para assistir 
às suas reuniões, sem direito a voto. 

§ 5° Ao menos 1 (um) dos membros do Comitê de Auditoria deverá participar das reuniões do 
Conselho de Administração que tratarem das demonstrações financeiras, da contratação do 
auditor independente e da aprovação do PAINT. 

§ 6° O Comitê de Auditoria deverá apreciar as demonstrações financeiras antes de sua 
divulgação. 

§ 7° Nas reuniões do colegiado, anteriormente à decisão, o membro que não seja independente 
em relação à matéria em discussão deve manifestar seu conflito de interesses ou interesse 
particular, retirando-se da reunião. 

§ 8° Caso não o faça, qualquer outra pessoa poderá manifestar o conflito, caso dele tenha 
ciência, devendo o colegiado decidir sobre o conflito, conforme o seu Regimento Interno e a 
legislação aplicável. 

Art. 41. Sem prejuízo das demais competências previstas na legislação, compete ao Comitê de 
Auditoria: 

1 - opinar sobre a contratação e a destituição de auditor independente; 

li - supervlsíonar as atividades dos auditores independentes. avaliando sua independência. a 
qualidade dos serviços prestados e a adequação de tais serviços às necessidades do Serpro; 

IH - supervisionar as atividades desenvolvidas nas áreas de gestão de riscos e controles internos, 
de auditoria interna e de elaboração das demonstrações financeiías do Serpro; 
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IV - monitorar a qualidade e a integridade dos mecanismos de gestão de riscos e confroles 
internos, das demonstrações financeiras e das informações e medições divulgadas pelo Serpro; 

V - avaliar e monitorar exposições de risco do Serpro, podendo requerer, entre outras, 
informações detalhadas sobre políticas e procedimentos referentes a: 

a} remuneração da administração; 

b) utilização de ativos do Serpro; e 

c) gastos incorridos em nome do Serpro; 

VI - avaliar e monitorar, em conjunto com a administração e a Auditoria Interna, a adequação das 
transações com partes relacionadas; 

VII - elaborar relatório anual com informações sobre as atividades, os resultados, as conclusões e 
suas recomendações. registrando, se houver, as divergências significativas entre a administração, 
a auditoria independente e o Comitê de Auditoria em relação às demonstrações financeiras; 

VIII - avaliar a razoabilidade dos parâmetros em que se fundamentam os cálculos atuariais e o 
resultado atuarial dos planos de benefícios mantidos pelo Serpros - Fundo Multipatrocinado; 

IX - avaliar os relatórios trimestrais das atividades das áreas de Integridade e de Auditoria Interna; 

X - avaliar o relatório consolidado sobre o custeio do benefício de assistência à saúde na 
modalidade autogestão, inclusive quanto à exequibilidade e à suficiência das medidas corretivas 
propostas, e encaminhar ao Conselho de Administração em até 40 (quarenta) dias; 

XI - acompanhar o plano de metas para o benefício de assistência à saúde, que será apresentado 
em cada exercício pela Diretoria Executiva: e 

XII - examinar o Relatório da Administração. a Carta Anual e o Relatório Integrado quanto ao seu 
conteúdo e forma. 

Parágrafo único. O Comitê de Auditoria deverá possuir meios para receber denúncias, inclusive 
sigilosas, internas e externas ao Serpro, em matérias relacionadas ao escopo de suas atividades. 

CAPÍTULO VI - DA AUDITORIA INTERNA 

Art. 42. O Serpro disporá de Auditoria Interna, vinculada ao Conselho de Administração, com 
atribuições e competências fixadas pelo Conselho de Administração e pela legislação pertinente e 
se restringirá à execução de suas atividades típicas, preservando sua isenção e imparcialidade. 

§ 1 ° Os critérios para seleção e indicação, assim como os requisitos e as vedações exigíveis para 
o cargo de Auditor Interno serão disciplinados em política estabelecida pelo Conselho de 
Administração. 

§ 2º O planejamento das atividades de Auditoria Interna será consignado no Plano Anual de 
Atividades de Auditoria Interna (PAINT) e os seus resultados serão apresentados no Relatório 
Anual de Atividades de Auditoria Interna (RAI NT), observadas as normas da Controlado ria-Geral 
da União (CGU). 

§ 3º Os relatórios trimestrais das atividades da Auditoria Interna serão enviados ao Comitê de 
Auditoria e aos Conselhos de Administração e Fiscal. 

Art. 43. Sem prejuízo das demais competências previstas em normas que lhe forem aplicáveis, 
compete à Auditoria interna: 

1 - executar as atividades de auditoria de natureza contábil, financeira, tributária, orçamentária, 
administrativa, patrimonial, assim como de tecnologia da informação, gestão de aquisições, 
contratos, logística. pessoas, riscos, governança, controles internos. operacional e entidade 
fechada de previdência complementar do Serpro; 

li - propor as medidas preventivas e corretivas dos desvios detectados; 
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ÍU ·· - verificar o cumprimento e a implementação pelo Serpro das recomendações oú 
determinações da Controladoria-Geral da União (CGU), do Tribunal de Contas da União (TCU} e 
do Conselho Fiscal; 

IV - outras atividades correlatas definidas pelo Conselho de Administração; e 

V - avaliar a adequação dos controles internos, a efetividade do gerenciamento dos riscos e dos 
processos de govemança e a confiabilidade do processo de coleta, mensuração, classificação, 
acumulação, registro e divulgação de eventos e transações, visando ao preparo de 
demonstrações financeiras. 

CAPITULO VII - DA AREA DE INTEGRIDADE, CONFORMIDADE E GESTÃO DE RISCOS 

Art. 44. A área de Integridade, Conformidade e Gestão de Riscos será vinculada ao Diretor­
Presidente e conduzida por Diretor estatutário por ele designado, podendo este acumular outras 
competências, preservada a sua atuação independente. 

§ 1 ° A área de Integridade, Conformidade e Gestão de Riscos poderá se reportar diretamente ao 
Conselho de Administração nas situações em que houver suspeita do envolvimento do Diretor­
Presidente em irregularidades ou quando esse deixar de adotar as medidas necessárias em 
relação à situação a ele relatada. 

§ 2º A área de Integridade encaminhará relatórios trimestrais de suas atividades ao Comitê de 
Auditoria e aos Conselhos de Administração e Fiscal. 

§ 3º Os critérios para seleção e indicação, assim como os requisitos e as vedações exigíveis para 
o ocupante do cargo de titular da área de Integridade, Conformidade e Gestão de Riscos serão 
disciplinados em política estabelecida pelo Conselho de Administração. 

Art. 45. Sem prejuízo das demais competências previstas em normas que lhe forem aplicáveis, 
compete à área de Integridade, Conformidade e Gestão de Riscos: 

1 - propor e revisar periodicamente as políticas de Conformidade e de Gestão de Riscos, 
submetendo-as à aprovação do Conselho de Administração e posterior disseminação para toda a 
empresa; 

1 ! - verificar a aderência da estrutura organizacional e dos processos, produtos e serviços do 
Serpro às leis, aos normativos, às políticas, às diretrizes internas e aos demais regulamentos 
aplicáveis; 

UI - comunicar à Diretoria Executiva, aos Conselhos de Administração e Fiscal e ao Comitê de 
Auditoria a ocorrência de ato ou conduta em desacordo com as normas aplicáveis ao Serpro; 

IV - verificar a aplicação adequada do princf pio da segregação de funções, de forma que seja 
evitada a ocorrência de conflito de interesses e fraudes; 

V - verificar o cumprimento do Código de Ética, Conduta e Integridade e promover treinamentos 
periódicos para os empregados e os membros estatutários do Serpro; 

VI - coordenar os processos de identificação, classificação e avaliação dos riscos a que está 
sujeito o Serpro; 

VII - coordenar a elaboração e monitorar os planos de ação para mitigação dos riscos 
identificados, verificando contínuamente a adequação e a eficácia da gestão de riscos; 

VIII - estabelecer planos de contingência para os principais processos de trabalho da empresa; 

IX - elaborar relatórios periódicos de suas atividades, submetendo-os à Diretoria Executiva, aos 
Conselhos de Administração e Fiscal e ao Comitê de Auditoria; 

X - dísseminar a importância da integrídade, da conformidade e da gestão de riscos, e a 
responsabilidade de cada área do Serpro nestes aspectos; e 

XI - desempenhar outras atividades correlatas definidas pelo Diretor ao qual se vincula. 
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Art. 46. O Serpro deverá elaborar e divulgar Código de Etica. Conduta e Integridade, que irá 
dispor sobre: 

1 - princípios, valores e missão do Serpro, bem como orientações sobre a prevenção de conflito 
de interesses e vedação de atos de corrupção e fraude; 

li - instâncias internas responsáveis pela atualização e aplicação do Código de Ética, Conduta e 
Integridade; 

Ili - canal de denúncias que possibilite o recebimento de denúncias internas e externas relativas 
ao descumprimento do Código de Ética, Conduta e Integridade e das demais normas internas de 
ética e normas obrigacionais; 

IV - mecanismos de proteção que impeçam qualquer espécie de retaliação a pessoa que utilize o 
canal de denúncias; 

V - sanções aplicáveis em caso de violação ás regras do Código de Ética, Conduta e Integridade; 
e 

VI - previsão de treinamento periódico, no mínimo anual, sobre o Código de Ética, Conduta e 
Integridade, a empregados, administradores e Conselheiros Fiscais, e sobre a política de gestão 
de riscos, a administradores. 

CAPÍTULO VIH - DA OUVIDORIA 

Art. 47. A Ouvidoria se vincula ao Conselho de Administração, ao qual deverá se reportar 
diretamente. 

Parágrafo único. Os critérios para seleção e indicação, assim como os requisitos e as vedações 
exigíveis para o ocupante do cargo de titular da Ouvidoria serão disciplinados em política 
estabelecida pelo Conselho de Administração. 

Art. 48. Sem prejuízo das demais competências previstas em normas que lhe forem aplicáveis, 
compete à Ouvidoria: 

1 - receber, examinar e responder manifestações (reclamações, denúncias, sugestões, elogios e 
demais pronunciamentos) realizadas por empregados, fornecedores, clientes, usuários, 
sociedade em geral e demais partes interessadas; 

li - encaminhar as manifestações recebidas às áreas competentes, acompanhando o tratamento 
e a efetiva conclusão; 

Ili - elaborar relatório anual acerca das manifestações recebidas, apontando falhas e proposições 
de melhorias; 

IV - receber e examinar denúncias internas e externas, inclusive sigilosas, relativas às atividades 
do Serpro; e 

V - desempenhar outras atividades correlatas definidas pelo Conselho de Administração. 

Parágrafo único. A Ouvidoria deverá dar encaminhamento aos procedimentos necessários para a 
soluç~o dos problemas suscitados, e fornecer meios suficientes para os interessados 
acompanharem as providências adotadas. 

CAPÍTULO IX -DO PROFISSIONAL ENCARREGADO PELO TRATAMENTO DE DADOS 
PESSOAIS 

Art. 49. O Diretor-Presidente indicará o profissional encarregado pelo tratamento de dados 
pessoais, observado o disposto na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, e suas alterações. 

§ 1º A identidade e as informações de contato desse profissional deverão ser divulgadas 
publicamente, de forma clara e objetiva, no portal do Serpro. 

§ 2° O profissional encarregado pelo tratamento de dados pessoais atuará como canal de 
comunicação entre o Serpro, os titulares dos dados e a Autoridade Nacional de Proteção de 
Dados {ANPD) . 
. Documento assinado com certificado digita! em conformrdacteêõ;:j; a M~didã Provisória nº 2200'.;ú2õõi-:-si:;ã autenti~ídad~pÕde ser 
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ÃrC50. Compete"ào profissional. encarregado pelo tratamenfo de dados pessoais: ~···----· 

1 - receber reclamações e comunicações dos titulares, prestar esclarecimentos e adotar 
providências; 

li - receber comunicações da Autoridade Nacional de Proteção de Dados (ANP0) e adotar 
providências, mantendo-a informada do andamento; 

IU - propor e revisar periodicamente a política de privacidade e proteção de dados pessoais, 
submetendo-a à aprovação do Conselho de Administração; 

IV - propor e conduzir o programa de privacidade e proteção de dados pessoais, submetendo-o à 
aprovação da Diretoria Executiva; 

V - zelar pela aderência da estrutura organizacional e dos processos, produtos e serviços do 
Serpro à Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais e à sua regulamentação e adotar providências 
cabíveís; 

VI - orientar os empregados e os contratados do Serpro a respeito das práticas a serem tomadas 
em relação à proteção de dados pessoais; e 

VII - executar as demais atribuições determinadas pelo Serpro ou estabelecidas em normas 
complementares. 

Parágrafo único. O Serpro, no âmbito de suas competências, poderá formular regras de boas 
práticas de governança que estabeleçam as condições para o adequado tratamento de dados 
pessoais, devendo publicá-las e atuarizá-las periodicamente. 

CAPÍTULO X - DO EXERCÍCIO SOCIAL E DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS 

Art. 51. O exercício social do Serpro coincidirá com o ano civil e obedecerá, quanto às 
demonstrações financeiras, aos preceitos deste Estatuto Social e da legislação pertinente. 

§ 1 ° O Serpro deverá elaborar as demonstrações financeiras e divulgá-las, observando as regras 
de divulgação, escrituração e elaboração das demonstrações financeiras contidas na Lei nº 6.404, 
de 15 de dezembro de 1976, nas normas da Comissão de Valores Mobiliários (CVM), inclusive 
quanto à obrigatoriedade de auditoria independente por auditor registrado naquela autarquia, e 
demais normas aplicáveis. 

§ 2º O Serpro deverá elaborar as demonstrações financeiras trimestrais, divulgá-las no seu portal 
corporativo e, caso necessárias ou exigidas por legislação específica, serão preparadas outras 
demonstrações financeiras intermediárias, observadas as regras disciplinadas no § 1 ° deste 
artigo. 

Art. 52. Ao final de cada exercício social, a Diretoria Executiva fará elaborar as seguintes 
demonstrações financeiras, que deverão exprimir com clareza a situação do patrimônio do Serpro 
e as mutações ocorridas no exercício: 

1 - balanço patrimonial; 

li - demonstração do resultado do exercício; 

Ili - demonstrativo das mutações patrimoniais: 

IV - demonstração dos fluxos de caixa; e 

V - demonstração do valor adicionado. 

§ 1° As demonstrações serão complementadas por notas explicativas e outros quadros analíticos 
ou demonstrações financeiras necessários para esclarecimento da situação patrimonial e dos 
resultados do exercício, nos termos da legislação e normas aplicáveis. 

§ 2° As demonstrações financeiras acompanhadas dos pareceres de auditores independentes, do 
Conselho Fiscal e da manifestação do Conselho de Administração, após terem sido aprovadas 
pela Assembleia Gera!, serão encaminhadas para apreciação dos órgãos de controle. 
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Art. 53. Observadas as disposições legais, o lucro líquido do exercício terá a seguinte destín.ãçao:·· 

1 - absorção de prejuízos acumulados; 

li - 5% (cinco por cento) para constituição da reserva legal, que não poderá exceder 20% (vinte 
por cento) do capital social; e 
Ili - no mínimo, 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado para o pagamento de 
dividendos, em harmonia com a Política de Dividendos aprovada pelo Conselho de 
Administração. 

Parágrafo único. O saldo remanescente será destinado para dividendo ou constituição de outras 
reservas de lucros nos termos da lei, devendo a constituição de reserva de retenção de lucros ser 
acompanhada de justificativa em orçamento de capital previamente aprovado pela Assembleia 
Geral, observado o disposto no art. 196 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976. 

Art. 54. O dividendo deverá ser pago, salvo deliberação em contrário da Assembleia Geral. no 
prazo de 60 (sessenta) dias da data em que for declarado e, em qualquer caso, dentro do 
exercício social. 

§ 1 ° O Serpro poderá levantar balanços trimestrais ou em períodos menores para declarar e 
distribuir, por deliberação do Conselho de Administração, dividendos ou juros sobre o capital 
próprio à conta de lucro apurado nesses balanços, desde que o total dos dividendos pagos em 
cada trimestre do exercício social não exceda o montante das reservas de capital de que trata o § 
1º do art. 182 da lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, a serem convalidados pela 
Assembleia Geral Ordinária. 

§ 2º Sobre os valores dos dividendos e dos juros, a título de remuneração sobre o capital próprio, 
devidos ao Tesouro Nacional e ao acionista, incidirão encargos financeiros equivalentes à taxa 
SELIC, a partir do encerramento do exercício social até o dia do efetivo recolhimento ou 
pagamento, sem prejuízo da incidência de juros moratórias quando esse recolhimento ou 
pagamento não se verificar na data fixada em lei ou Assembleia Geral, devendo ser considerada 
como a taxa diária, para a atualização desse valor durante os 5 (cinco) dias úteis anteriores à 
data do pagamento ou recolhimento, a mesma taxa SELIC divulgada no 5° (quinto) dia útil que 
antecede o dia da efetiva quitação da obrigação. 

§ 3° Poderá ser imputado ao valor destinado aos dividendos, apurados na forma prevista neste 
artigo, integrando a respectiva importância, para todos os efeitos legais, o valor da remuneração, 
paga ou creditada, a titulo de juros sobre o capital próprio, nos termos da legislação pertinente. 

§ 4º Os prejuízos acumulados poderão ser deduzidos do capital social por deliberação da 
Assembleia Geral, após parecer do Conselho Fiscal. 

CAPITULO XI - DA ORGANIZAÇÃO INTERNA E DO PESSOAL 

Art. 55. Os empregados do Serpro estão sujeitos ao regime jurídico da Consolidação das Leis do 
Trabalho (CL T), à legislação complementar e aos normativos internos da empresa. 

§ 1º A admissão de empregados será realizada mediante prévia aprovação em concurso público 
de provas ou de provas e títulos, observadas as normas específicas do Serpro e a legislação 
pertinente. 

§ 2º o exercício de Função de Confiança no Serpro é privativo de empregados integrantes do seu 
quadro de pessoal, ressalvadas as indicações dos titulares: 

1 - da Auditoria Interna, da Ouvidoria e da Corregedoria, regidas por política estabelecida pelo 
Conselho de Administração; e 

li - das unídades organizacionais subordinadas diretamente ao Diretor-Presidente. 

§ 3º Os requisitos para o provimento de cargos, exercício de funções e respectivos salários, serão 
fixados em Plano de Cargos e Salários e Plano de Funções. 
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§'4° Os cargos em comissão de livre nomêâção e exoneração, aprovados pelo Conselho de 
Administração nos termos do inciso XXXVII do art. 19 deste Estatuto Social, serão submetidos, 
nos termos da lei, à aprovação da Secretaria de Coordenação e Governança das Empresas 
Estatais (SEST), que fixará, também. o limite de seu quantitativo. 

CAPÍTULO XH - DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art. 56. Antes de entrar no exercício da função e ao deixar o cargo, cada membro estatutário 
deverá apresentar à Companhia, que zelará pelo sigilo legal, Declaração de Ajuste Anual do 
Imposto de Renda Pessoa Física e das respectivas retificações apresentadas à Receíta Federal 
do Brasil ou autorização de acesso às informações nela contidas. 

Parágrafo único. No caso dos Diretores, a declaração anual de bens e rendas também deve ser 
apresentada à Comissão de Ética Pública da Presidência da República (CEP/PR). 

Art 57. É vedado ao Serpro conceder financiamento ou prestar fiança a terceiros, sob qualquer 
modalidade, praticar negócios estranhos às suas finalidades. além de realizar contribuições ou 
conceder auxílios não consignados no orçamento. 

Art. 58. Os atos da administração deverão observar os princípios de integridade inerentes à 
administração pública. 

Art. 59. O Conselho Diretor a que alude o art. 6° da Lei nº 5.615, de 13 de outubro de 1970. passa 
a ser denominado Conselho de Administração, equiparando-se, para todos os efeitos, aos 
Conselhos de Administração referidos nos dispositivos legais pertinentes à composição dos 
órgãos diretivos das empresas estatais. 

Art. 60. O Diretor Superintendente a que alude o art. 6° da Lei nº 5.615, de 13 de outubro de 
1970, passa a ser denominado Diretor Executivo, equiparando-se, para todos os efeitos, aos 
Diretores referidos nos dispositivos legais pertinentes à composição dos órgãos diretivos das 
empresas estatais, já constando no quantitativo do inciso li do art. 21 deste Estatuto. 

Art. 61. Os administradores e Conselheiros Fiscais, inclusive o representante dos empregados no 
Conselho de Administração, devem participar, na posse e anualmente, de treinamentos 
específicos disponibilizados direta ou indiretamente pelo Serpro sobre: 

1 - legislação societária; 

li - divulgação de informações; 

Ili - gestão de riscos e controles internos; 

IV - Código de Ética, Conduta e Integridade; 

V - Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013; e 

VI - demais temas relacionados às atiVidades do Serpro. 

Parágrafo único. É vedada a recondução do administrador ou do Conselheiro Fiscal que não 
participar de nenhum treinamento anual disponibilizado pelo Serpro nos últimos 2 (dois} anos. 

Art. 62. O atendimento às disposições deste Estatuto Social e da legislação pertinente, 
especialmente aqueias voltadas ao cumprimento de requisitos e de vedações, deverá ser 
comprovado por meio de documentação mantida na sede do Serpro pelo prazo de, no mínimo, 5 
(cinco) anos contados a partir da destituição do membro. 

Art. 63. O Comitê de Auditoria funcionará regularn1ente com a atual composição até o término do 
mandato mais próximo ou eventual ocorrência de vacância, ocasião em que será eleito o membro 
independente do Conselho de Adrninistração, nos termos do § 2º do art. 37, sem prejuízo das 
disposições do art 38 deste Estatuto SocíaL 
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INFORMAÇÕES CADASTRAIS DO SERPRO 

SERPRO SEDE 
ENDEREÇO: SGAN QUADRA 601 MÓDULO "V" - BRASÍLIA/DF 
CEP: 70836-900 
CNPJ: 33.683.111/0001-07 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 30/06/1967 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: NÃO CADASTRADO COMO CONTRBUINTE ICMS 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 07334743/001-03- SITUAÇÃO CADASTRAL NO SINTEGRA-ATIVA 
JUCIS-DF NIRE: 5350000094-1 
FONE: (61) 2021-8000 

REGIONAL BRASÍLIA/DF 
ENDEREÇO: SGAN AV. L2 NORTE, QUADRA 601 MÓDULO "G" - BRASÍLIA/DF 
CEP: 70836-900 
CNPJ: 33.683.111/0002-80 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 30/06/1967 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
63.11-9-00 -Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 07334743/002-94 - SITUAÇÃO CADASTRAL NO SINTEGRA- QUALIFICAÇÃO ISS e ICMS -
ATIVA 
HABILITADA (CONTRIBUINTE) 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 07334743/002-94 
FONE: (61) 2021-9000 

ESCRITÓRIO DE GOIÂNIA/GO 
ENDEREÇO: RUA 10, Nº 399, QUADRA 45, LOTE 53, SETOR CENTRAL- GOIÂNIA/GO 
CEP: 74030-010 
CNPJ: 33.683.111/0037-00 
INÍCIO DASATIVIDADES: 28/07/1985 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
63.11-9-00 -Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: SITUAÇÃO CADASTRAL NO SINTEGRA- NÃO ENCONTRADA 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 112.673-3 
JUCEG NIRE 5290070519-4 
FONE: (62) 3604-5700 



ESCRITÓRIO DE CAMPO GRANDE/MS 
ENDEREÇO: RUA DOM AQUINO Nº 1789, 10° ANDAR, CENTRO - CAMPO GRANDE/ MS 
CEP: 79002-940 
CNPJ: 33.683.111/0028-19 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 12/03/1980 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
63.11-9-00 -Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 28.294.400-1 - SITUAÇÃO CADASTRAL NO SINTEGRA- NÃO HABILITADA(BAIXADA) 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 0002354000-2 
FONE: (67) 3325-9166 

SCRITÓRIO DE CUIABÁ/MT 
ENDEREÇO: AVENIDA VEREADOR JULIANO COSTA MARQUES, Nº 99, 1° ANDAR, EDIFÍCIO SEDE DO 
MINISTÉRIO DA FAZENDA, CENTRO POLÍTICO ADMINISTRATIVO - CUIABÁ/MT. 
CEP: 78049-937 
CNPJ: 33.683.111/0041-96 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 14/05/1986 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
61.10-8-03 - Serviços de comunicação multimídia - SCM 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 13.662.877-0- SITUAÇÃO CADASTRAL NO SINTEGRA-ATIVA 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 61.370 
FONE: (65) 3644-7372 

ESCRITÓRIO DE PALMAS/TO 
ENDEREÇO: QUADRA 202 NORTE, AVENIDA LO 4 CONJUNTO 3, LOTE 5/6, ANDAR 2 SALA 21 O, PLANO DIRETOR 
NORTE - PALMAS/TO. 
CEP: 77006-218 
CNPJ: 33.683.111/0053-20 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 25/09/1997 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: SITUAÇÃO CADASTRAL NO SINTEGRA- NÃO ENCONTRADA 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 5657-0 
FONE: (63) 3215-2151 / 2152 



REGIONAL BELÉM/PA 
ENDEREÇO: AVENIDA. PERIMETRAL DA CIÊNCIA, KM 01, 
PCT- GUAMÁ, PRÉDIO ESPAÇO INOVAÇÃO, 
3° PAVIMENTO, SALA 06, BAIRRO GUAMÁ - BELÉM/PA 
CEP: 66075-750 
CNPJ: 33.683.111/0003-60 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 17/09/1973 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 15.122.891-4- SITUAÇÃO CADASTRAL NO SINTEGRA-NÃO HABILITADA(BAIXADA) 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 025.938-8 
FONE: (91) 3342-1777 

ESCRITÓRIO DE MANAUS/AM 
ENDEREÇO: RUA VISCONDE DE PORTO ALEGRE, Nº 1397, PRAÇA 14 DE JANEIRO - MANAUS/AM 
CEP: 69020-130 
CNPJ: 33.683.111/0014-13 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 30/06/1967 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
63.11-9-00 -Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: SITUAÇÃO CADASTRAL NO SINTEGRA- NÃO CADASTRADA 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 035.028-01 
JUCEA-AM NIRE 1390014780-7 
FONE: (92) 3198-1999 / 1966 

ESCRITÓRIO DE RIO BRANCO/AC 
ENDEREÇO: RUA MARECHAL DEODORO, Nº 340, 1 ° ANDAR, SALA Nº 101, CENTRO - RIO BRANCO/AC 
CEP: 69900-210 
CNPJ: 33.683.111/0046-09 
INÍCIO DASATIVIDADES: 18/11/1996 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: SITUAÇÃO CADASTRAL NO SINTEGRA-NÃO CADASTRADA 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 113.391-8 
JUCEAC NIRE 1290001838-1 
FONE: (68) 3224-0734 



ESCRITÓRIO DE BOA VISTA/RR 
ENDEREÇO: RUA FLORIANO PEIXOTO, Nº 214, CENTRO - BOA VISTA/RR 
CEP: 69301-320 
CNPJ: 33.683.111/0047-81 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 20/09/1996 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: SITUAÇÃO CADASTRAL NO SINTEGRA- NÃO CADASTRADA 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 018.440-3 
FONE: (95) 3623-9601 

ESCRITÓRIO DE PORTO VELHO/RO 
ENDEREÇO: AVENIDA 7 DE SETEMBRO, Nº 1355, CENTRO - PORTO VELHO/RO 
CEP: 76801-097 
CNPJ: 33.683.111/0049-43 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 06/09/1996 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
63.11-9-00 -Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: SITUAÇÃO CADASTRAL NO SINTEGRA-NÃO LOCALIZADA 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 10566 
FONE: (69) 3224-2405 / 3728 

ESCRITÓRIO DE MACAPÁ/AP 
ENDEREÇO: AVENIDA PADRE MANOEL DA NÓBREGA, Nº 1029, JESUS DE NAZARÉ - MACAPÁ/AP 
CEP: 68900-062 
CNPJ: 33.683.111/0050-87 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 06/08/1996 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
63.11-9-00 -Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: SITUAÇÃO CADASTRAL NO SINTEGRA- NÃO FOI POSSÍVEL DETERMINAR O SÓCIO 
QUE RESPONDE PELO CONTRIBUINTE 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 00421075094 
JUCAP NIRE 1690003977-2 
FONE: (96) 3223-3787 / 3799 



REGIONAL DE FORTALEZA/CE 
ENDEREÇO: AV. PONTES VIEIRA, Nº 832, SÃO JOÃO DO TAUAPÉ - FORTALEZNCE 
CEP: 60130-240 
CNPJ: 33.683.111/0004-41 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 30/06/1967 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 06.008272-0 - SITUAÇÃO CADASTRAL NO SINTEGRA- BAIXADAA PEDIDO 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 016155-1 
FONE: (85) 4008-2800 

ESCRITÓRIO DE TERESINA/PI 
ENDEREÇO: PRAÇA MARECHAL DEODORO, S/Nº, TÉRREO, EDIFÍCIO DO MF, CENTRO - TERESINA/PI 
CEP: 64000-160 
CNPJ: 33.683.111/0043-58 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 16/12/1993 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: CONTRIBUINTE NÃO LOCALIZADO NO CADASTRO CENTRALIZADO DE CONTRIBUINTES 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 081015-0 
JUCEPI NIRE 2490019819-2 
FONE: (86) 3221-6395 

ESCRITÓRIO DE SÃO LUÍS/MA 
ENDEREÇO: RUA OSWALDO CRUZ, Nº 1618, 8° ANDAR, PRÉDIO DO MF CANTO DA FABRIL - SÃO LUÍS/MA 
CEP: 65020-902 
CNPJ: 33.683.111/0040-05 
INÍCIO DASATIVIDADES: 08/06/1987 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
63.11-9-00 -Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: SITUAÇÃO CADASTRAL NO SINTEGRA- NÃO FOI ENCONTRADA 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 1380400-1 
FONE: (98) 3231-4774 



REGIONAL RECIFE/PE 
ENDEREÇO: AVENIDA PARNAMIRIM, Nº 295, PARNAMIRIM - RECIFE/PE 
CEP: 52060-901 
CNPJ:33.683.111/0005-22 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 30/06/1967 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
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62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
63.11-9-00 -Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 0109087-90- SITUAÇÃO CADASTRAL NO SINTEGRA- BAIXADA 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 006.632.0 
FONE: (81) 2126-4010 / 4011 

ESCRITÓRIO DE JOÃO PESSOA/PB 
ENDEREÇO: AVENIDA EPITÁCIO PESSOA, Nº 1705, 2° ANDAR, TAMBAUZINHO - JOÃO PESSOA/PS 
CEP: 58030-900 
CNPJ: 33.683.111/0038-90 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 18/10/1985 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 16.113.862-4 - SITUAÇÃO CADASTRAL NO $INTEGRA- NÃO HABILITADA 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 68.969-6 
FONE: (83) 3244-5681 / 1013 

ESCRITÓRIO DE MACEIÓ/AL 
ENDEREÇO: PRAÇA DOM PEDRO li, Nº. 16, CENTRO - MACÉIO/AL 
CEP: 57020-130 
CNPJ: 33.683.111/0039-71 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 08/06/1987 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: SITUAÇÃO CADASTRAL NO $INTEGRA- NÃO FORAM ENCONTRADOS REGISTROS 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 900041120 
FONE: (82) 3221-3384 / 8042 



ESCRITÓRIO DE NATAURN 
ENDEREÇO: ESPLANADASILVAJARDIM, Nº 109, 1ºANDAR, PRÉDIOANEXO, RIBEIRA- NATAL/RN 
CEP: 59012-090 
CNPJ: 33.683.111/0029-08 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 12/03/1980 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 20.137.531-1 - SITUAÇÃO CADASTRAL NO SINTEGRA-ATIVA 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 106.166-6 
FONE: (84) 3201-1477 / 1361 

REGIONAL SALVADOR/BA 
ENDEREÇO: AVENIDA LUIZ VIANA FILHO, Nº 2355, PARALELA- SALVADOR/BA 
CEP: 41130-530 
CNPJ: 33.683.111/0006-03 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 30/06/1967 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação (Dispensada*) 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
61.10-8-99 - Serviços de telecomunicações por fio não especificados anteriormente 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda (Dispensada*) 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis (Dispensada *) 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 70.651.725 - SITUAÇÃO CADASTRAL NO SINTEGRA- HABILITADA 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 000.555/001-77 
JUCEB NIRE 2990089653-6 
FONE: (71) 2102-7800 

ESCRITÓRIO DE ARACAJU/SE 
ENDEREÇO: RUA LARANJEIRAS, Nº 37, CENTRO -ARACAJU/SE 
CEP: 49010-000 
CNPJ: 33.683.111/0031-14 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 08/05/1980 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
63.11-9-00 -Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 27.074.530-0 - SITUAÇÃO CADASTRAL NO SINTEGRA- INABILITADA(BAIXADA) 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 010471-3 
FONE: (79) 2104-6409 



REGIONAL BELO HORIZONTE/MG 
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ENDEREÇO: AVENIDA JOSÉ CÂNDIDO DA SILVEIRA, Nº 1.200, HORTO FLORESTAL BELO HORIZONTE/MG 
CEP: 31035-536 
CNPJ: 33.683.111/0007-94 
INICIO DASATIVIDADES: 30/06/1967 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
63.11-9-00 -Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 062811877.00-51 - NÃO CONTRIBUINTE - SITUAÇÃO CADASTRAL NO SINTEGRA­
HABILITADA (ATIVA) 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 305.698/001-3 
FONE: (31) 3311- 6200 

REGIONAL RIO DE JANEIRO/RJ - HORTO 
ENDEREÇO: RUA PACHECO LEÃO, Nº 1.235 FUNDOS, JARDIM BOTÂNICO - RIO DE JANEIRO/RJ 
CEP: 22460-905 
CNPJ: 33.683.111/0008-75 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 30/06/1967 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 10.004.799- SITUAÇÃO CADASTRAL NO SINTEGRA-BAIXADA 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 0.094.089-5 
JUCERJA NIRE 3390084099-1 
FONE: (21) 2159-3300 

ESCRITÓRIO DO ANDARAÍ/RJ 
ENDEREÇO: RUA DUQUESA DE BRAGANÇA, Nº 100, GRAJAÚ - RIO DE JANEIRO/RJ 
CEP: 20540-300 
CNPJ: 33.683.111/0057-53 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 10/03/201 O 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: SITUAÇÃO -CADASTRAL NO SINTEGRA- NÃO HÁ REGISTRO 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 3.251.788-2 
FONE: (21) 3509-7100 



ESCRITÓRIO DE VITÓRIA/ES 
ENDEREÇO: RUA PIETRÂNGELO DE BIASE, Nº 56, SALA, Nº 907- CENTRO - VITÓRIA/ES 
CEP: 29010-190 
CNPJ: 33.683.111/0018-47 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 17/02/1978 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
63.11-9-00 -Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 080.717.18-7 - SITUAÇÃO CADASTRAL NO SINTEGRA- NÃO HABILITADA 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 007810-4 
FONE: (27) 3198-6300 

REGIONAL SÃO PAULO/SP 
ENDEREÇO: RUAOLiVIAGUEDES PENTEADO, Nº 941, CAPELA DO SOCORRO- SÃO PAULO/SP 
CEP: 04766-900 
CNPJ: 33.683.111/0009-56 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 30/06/1967 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
63.11-9-00 -Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
INSCRIÇÃO ESTADUAL:111.445.700.110 PARECER SEFAZ (NÃO CONTRIBUINTE) E SINTEGRA(CONTRBUINTE) 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 8.242.433-0 
JUCESP NIRE: 3590269240-1 
FONE: (11) 2173-1322 

ESCRITÓRIO DE SÃO PAULO/SP 
ENDEREÇO:RUA PLiNIO RAMOS, 99, LUZ - SÃO PAULO/SP 
CEP: 01027-010 
CNPJ: 33.683.111/0016-85 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 12/06/2002 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
63.11-9-00 -Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: SITUAÇÃO CADASTRAL NO $INTEGRA- NÃO EXISTE REGISTRO 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 3.251.788-2 
JUCESP NIRE: 3590258035-2 
FONE: (11) 3730-1322 



REGIONAL CURITIBA/PR 
ENDEREÇO: RUA CARLOS PIOU, Nº 133, BOM RETIRO - CURITIBA/PR 
CEP: 80520-170 
CNPJ: 33.683.111/0010-90 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 30/06/1967 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
Não informada 

ffls. O'BG 
Proc. 0:14/q 
Rub. YrlJ-

INSCRIÇÃO ESTADUAL: SITUAÇÃO CADASTRAL NO SINTEGRA- NÃO CADASTRADA NO CAD. ICMS PR 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 105.663-1 
FONE: (41) 3593-8200 

REGIONAL FLORIANÓPOLIS/SC 
ENDEREÇO: RODOVIA VIRGÍLIO VÁRZEA, Nº 587, FLORIPA CHOPPING PISO L2, MONTE VERDE -
FLORIANÓPOLIS/SC 
CEP: 88032-000 
CNPJ: 33.683.111/0019-28 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 30/04/1978 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
63.11-9-00 -Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 03/04/1978 
CN INSCRIÇÃO ESTADUAL: 251305406 - SITUAÇÃO CADASTRAL NO SINTEGRA- BAIXA DEFERIDA 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 0202789 
JUCESC NIRE 4290066535-6 
FONE: (48) 3231-8900 

REGIONAL DE PORTO ALEGRE/RS 
ENDEREÇO: AVENIDA AUGUSTO DE CARVALHO, Nº 1.133, PRAIA DE BELAS - PORTO ALEGRE/RS 
CEP: 90010-390 
CNPJ: 33.683.111/0011-70 
INÍCIO DAS ATIVIDADES: 30/06/1967 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
62.04-0-00 - Consultoria em tecnologia da informação 
CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS 
62.01-5-01 - Desenvolvimento de programas de computador sob encomenda 
62.02-3-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis 
62.03-1-00 - Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador não-customizáveis 
62.09-1-00 - Suporte técnico, manutenção e outros serviços em tecnologia da informação 
63.11-9-00 - Tratamento de dados, provedores de serviços de aplicação e serviços de hospedagem na internet 
INSCRIÇÃO ESTADUAL: 0963572733 (IMUNE) 
INSCRIÇÃO MUNICIPAL: 024162-2-0 
FONE: (51) 2129-1200 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS 
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO 

Nome: SERVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO) 
CNPJ: 33.683.111/0001-07 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que: 

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com 
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua 
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e 

2. constam nos sistemas da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) débitos inscritos 
em Dívida Ativa da União (DAU) com exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 do CTN, ou 
garantidos mediante bens ou direitos, ou com embargos da Fazenda Pública em processos de 
execução fiscal, ou objeto de decisão judicial que determina sua desconsideração para fins de 
certificação da regularidade fiscal. 

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão 
negativa. 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuiÇÕes sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http:J/www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014. 
Emitida às 15:39:36 do dia 20/04/2023 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 17/10/2023. 
Código de controle da certidão: 8FE6.1316.2688.F4E7 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 



CERTIDÃO Nº: 

NOME: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

CNPJ: 

CF/DF 

FINALIDADE: 

187059179942023 

GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL 

SECRETARIA DE ESTADO DE FAZENDA 

SUBSECRETARIA DA RECEITA 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS 

SERVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS SERPRO 

SGAN QUADRA 601 MODULO V 5/N 

ASA NORTE 

33.683.111/0001-07 

0733474300103 -ATIVA 

JUNTO A ORGAOS PUBLICOS 

____________ CERTIFICAMOS QUE ___________ _ 

Até esta data não constam débitos de tributos de competência do Distrito Federal, inclusive os relativos à Divida Ativa, para o contribuinte acima. 
Fica ressalvado o direito de a Fazenda Pública do Distrito Federal cobrar, a qualquer tempo, débitos que venham a ser apurados. 

Certidão expedida conforme Decreto Distrital nº 23.873 de 04/07/2003, gratuitamente. 
Válida até 29 de agosto de 2023. • 

• Obs: As certidões expedidas durante o período declarado de situação de emergência no âmbito da saúde pública, em razão do risco de pandemia do 
novo coronavírus, de que trata o Decreto nº 40.475, de 28/02/2020, terão sua validade limitada ao prazo em que perdurar tal situação. 

Certidão emitida via internet em 31/05/2023 às 10:04:48 e deve ser validada no endereço https:/lwww.receita.fazenda.df.gov.br. 



1 Voltar 

CAIXA 
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade do 
FGTS-CRF 

Inscrição: 33.683.111/0001-07 

li Imprimir 

Razão 
Social: SERVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS SERPRO 

Endereço: SGAN QUADRA 601 MODULO V LOTES 5 6 / ASA NORTE / BRASILIA / DF / 
70836-900 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art. 7, 
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a empresa 
acima identificada encontra-se em situação regular perante o Fundo de 
Garantia do Tempo de Service - FGTS. 

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer 
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das 
obrigações com o FGTS. 

Validade:24/05/2023 a 22/06/2023 

Certificação Número: 2023052400432879445765 

Informação obtida em 05/06/2023 12:43:17 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa: 
www.caixa.gov.br 



PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 
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CERTIDÃO POSITIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 
COM EFEITO DE NEGATIVA 

Nome: SERVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO) (MATRIZ E 
FILIAIS) 
CNPJ: 33.683.111/0001-07 
Certidão nº: 22638696/2023 
Expedição: 25/05/2023, às 10:39:08 
Validade: 21/11/2023 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que SERVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO) 
(MATRIZ E FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o nº 33.683.111/0001-07, 
CONSTA do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas em face do 
inadimplemento de obrigações estabelecidas no (s) processo (s) 
abaixo, com débito garantido ou exigibilidade suspensa: 
0160900-28.1993.5.0l.0008 - TRT 01ª Região* (8ª VARA DO TRABALHO DO RIO 
DE JANEIRO) 
0144200-36.1991.5.0l.0011 - TRT 01ª Região* (11ª VARA DO TRABALHO DO RIO 
DE JANEIRO) 
0119500-57.2009.5.01.0013 - TRT 01ª Região* (13ª VARA DO TRABALHO DO RIO 
DE JANEIRO) 
0062600-36.1991.5.0l.0029 - TRT 01ª Região* (29ª VARA DO TRABALHO DO RIO 
DE JANEIRO) 
0047500-67.1993.5.01.0030 - TRT 01ª Região* (30ª VARA DO TRABALHO DO RIO 
DE JANEIRO) 
0001389-52.2012.5.01.0032 - TRT 01ª Região* (32ª VARA DO TRABALHO DO RIO 
DE JANEIRO) 
0003800-77.1994.5.01.0039 - TRT 01ª Região* (39ª VARA DO TRABALHO DO RIO 
DE JANEIRO) 
0053300-63.1995.5.01.0044 - TRT 01ª Região* (44ª VARA DO TRABALHO DO RIO 
DE JANEIRO) 
0126800-84.1994.5.01.0049 - TRT 01ª Região* (49ª VARA DO TRABALHO DO RIO 
DE JANEIRO) 
0158000-61.2006.5.01.0511 - TRT 01ª Região* (1ª VARA DO TRABALHO DE NOVA 
FRIBURGO) 
0013700-31.2005.5.02.0020 - TRT 02ª Região* (20ª VARA DO TRABALHO DE SÃO 
PAULO) 
0204700-25.1989.5.02.0039 - TRT 02ª Região* (39ª VARA DO TRABALHO DE SÃO 
PAULO) 
0052600-51.2003.5.04.0003 - TRT 04ª Região * (3ª VARA DO TRABALHO DE 
PORTO ALEGRE) 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br 
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0046600-20.2008.5.04.0016 - TRT 04ª Região* (16ª VARA DO TRABALHO DE 
PORTO ALEGRE) 
0069800-92.2009.5.04.0122 - TRT 04ª Região* (2ª VARA DO TRABALHO DE RIO 
GRANDE) 
0064900-32.2008.5.04.0662 - TRT 04ª Região * (2ª VARA DO TRABALHO DE 
PASSO FUNDO) 
0001365-06.2012.5.05.0002 - TRT 05ª Região * (2ª VARA DO TRABALHO DE 
SALVADOR) 
0224100-97.1990.5.05.0009 - TRT 05ª Região ** (9ª VARA DO TRABALHO DE 
SALVADOR) 
0313700-77.1991.5.05.0015 - TRT 05ª Região* (15ª VARA DO TRABALHO DE 
SALVADOR) 
0001102-23.2012.5.05.0018 - TRT 05ª Região* (18ª VARA DO TRABALHO DE 
SALVADOR) 
0001464-40.2012.5.06.0004 - TRT 06ª Região * (4 a VARA DO TRABALHO DO 
RECIFE) 
0125000-29.2005.5.06.0006 - TRT 06ª Região * (6ª VARA DO TRABALHO DO 
RECIFE) 
9157900-11.2002.5.06.0007 - TRT 06ª Região * (7ª VARA DO TRABALHO DO 
RECIFE) 
0001347-90.2010.5.06.0013 - TRT 06ª Região* (13ª VARA DO TRABALHO DO 
RECIFE) 
0000742-67.2012.5.07.0007 - TRT 07ª Região * (7ª VARA DO TRABALHO DE 

FORTALEZA) 
0000319-07.2012.5.07.0008 - TRT 07ª Região ** (8ª VARA DO TRABALHO DE 
FORTALEZA) 
0000974-98.2011.5.07.0012 - TRT 07ª Região* (12ª VARA DO TRABALHO DE 

FORTALEZA) 
0640500-78.1997.5.09.000S - TRT 09ª Região * (5 a VARA DO TRABALHO DE 
CURITIBA) 
0430600-66.2007.5.09.0664 - TRT 09ª Região ** (Sª VARA DO TRABALHO DE 
LONDRINA) 
0000517-90.2013.5.10.0019 - TRT 10ª Região * ( 19ª VARA DO TRABALHO DE 
BRASÍLIA - DF) 
0000448-50.2022.5.12.0031 - TRT 12ª Região * (lª VARA DO TRABALHO SÃO 

JOSÉ} 
0102700-42.1996.5.15.0005 - TRT 15ª Região ** (1ª VARA DO TRABALHO DE 
BAURU) 
0015900-60.1997.5.15.0042 - TRT 15ª Região * (2 a VARA DO TRABALHO DE 

RIBEIRÃO PRETO) 
0069200-24.2003.5.15.0042 - TRT 15ª Região * (2 a VARA DO TRABALHO DE 

RIBEIRÃO PRETO) 

Dúvidas e s~gestões: cndt@tst.jus.br 
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0096200-72.2006.5.15.0113 
RIBEIRÃO PRETO) 
0008700-61.2003.5.17.0001 
VITÓRIA) 
0165200-41.1992.5.17.0002 
VITÓRIA) 
0130400-37.2005.5.20.0005 
ARACAJU} 
0180100-45.2006.5.20.0005 
ARACAJU) 

PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

- TRT 15ª Região ** 

- TRT 17ª Região * 

- TRT 17ª Região * 

- TRT 20ª Região * 

- TRT 20ª Região ** 

Fls. 09V 
Procº 

~ Rub. 

(5 a VARA DO TRABALHO DE 

(1ª VARA DO TRABALHO DE 

(2 a VARA DO TRABALHO DE 

(5ª VARA DO TRABALHO DE 

(5ª VARA DO TRABALHO DE 

* Débito garantido por depósito, bloqueio de numerário ou penhora 
de bens suficientes. 
** Débito com exigibilidade suspensa. 
Total de processos: 39. 
Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.º 12.440/2011 e 
13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na 
Internet (http://www.tst.jus.br) 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
A Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas, com os mesmos efeitos 
da negativa (art. 642-A, § 2°, da Consolidação das Leis do 
Trabalho), atesta a existência de registro do CPF ou do CNPJ da 
pessoa sobre quem versa a certidão no Banco Nacional de Devedores 
Trabalhistas, cujos débitos estejam com exigibilidade suspensa ou 
garantidos por depósito, bloqueio de numerário, penhora de bens 
suficientes ou, ainda, tenha sido deferida, no caso de empresa, a 
sua recuperação judicial, de acordo com a Lei 11.101/2005. 

Dúvidas e sugestões: cndt@tst.jus.br 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DISTRIBUIÇÃO (AÇÕES DE FALÊNCIAS E RECUPERAÇÕES JUDICIAIS) 

1 ª e 2ª Instâncias 

CERTIFICAMOS que, após consulta aos registros eletrônicos de distribuição de ações de 
falências e recuperações judiciais disponíveis até 25/05/2023, NADA CONSTA contra o nome por extenso 
e CPF/CNPJ de: 

SERVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO) 

33.683.111/0001-07 

OBSERVAÇÕES: 
a) Os dados de identificação são de reSponsabilldade do solicitante da éertidão, devendo a titularidade ser conferida 
pelo interessado e pelo destinatário..; _ · ·- _-.. _. · ___ _ __ .. _ '-:' 1 
b) A certidão será emitida de ácordo com as ióformações inseridas nó banco'de dados. Em caso de exibição de 
processos com dados desatualizadoã;p interessado deverá requerer a atualização junto ao juízo ou órgão julgador. 
c) A certidão será negativa quan~o nãofor possível a in~iyidualização dos processos_por carência de dados do Poder 
Judiciário. (artigo 80, § 2o da Resolução 121 /ÇNJ), · 
d) A certidão cível contempla ações cíveis, execuções fiscais, execuções e insolvências civis, falências, recuperações 
judiciais, recuperações extrajuqiclais, inventários, interdições, tutelas é curatelas. A certidão criminal compreende os 
processos criminais, os proces~o,s crimin~i~ militares e as execuções penais.Dem~is informações sobre o conteúdo 
das certidões, consultar em wwVi(.tjdftjus.br, no menu Serviços, Certidõe's, Certid~o Nada Consta, Tipos de Certidão. 
e) A certidão cível atende ao disposto no inciso li do artigo 31 <:la ;Lei 8.666/1993. 
f) Medida prevista no artigo 26' do Código Penal, sentença nãottansitada em julgado. 

•'', '·:' \ ' ,. ' ·, ' , 

A autenticidade deverá ser confirmada no site do T JDFT (www.tJdft.jus.br), no menu Serviços, Certidões, 
Certidão Nada Constar.Validar Certidão- autenticar, inform~ndo;;se p número do selo digital de segurança 
impresso. · ·.__ / · -·./ ; ···· > <. · / 

Emitida gratuitamente pela-internet ep1:·25/05/~023 _ _ __ ---- __ _ -
Selo digital de segurança: 2023.CTD;J(HR.CBy~.525W.JGP8:3oST. 
*** VÁLIDA POR 30 (TRINTA) DIAS*** 
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NUCER - Núcleo de Emissão de Certidões do TJDFT 
Fórum de Brasília - Milton Sebastião Barbosa, Praça Municipal - Lote 1, Bloco A, Ala B - Térreo. 

Brasília - DF 
Horário de Atendimento: 7h às 19h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados. 

25/05/2023 11 :09:32 
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Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF 

Declaração 
Declaramos para os fins previstos na Lei nª' 8.666, de 1993, conforme documentação registrada no SICAF, que a 
situação do fornecedor no momento é a seguinte: 

Dados do Fornecedor 
····----------------- ------------------ ----------------------- -------------------- ------------------- ------------------------

CNPJ: 33.683.111/0001-07 DUNS®: g9••u•75 
Razão Social: SERVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO) 
Nome Fantasia: SERPRO SEDE 
Situação do Fornecedor: Credenciado Data de Vencimento do Cadastro: 09/10/2023 
NaturezaJurídica: EMPRESA PÚBLICA 
MEi: Não 
Porte da Empresa: Demais 

Q<:ºrt:êJ:J.~jª-~---~---JJ!!p«!4i!!!_t!J:J.tQ~------ _______ _ 
Ocorrência: Consta 
Impedimento de Licitar: Nada Consta 

Níveis cadastrados: 
Documento(s) assinalado(s) com••• está(ão) com prazo(s) vencido(s). 

I - Credenciamento 

II - Habilitação Jurídica 

III - Regularidade Fiscal e Trabalhista Federal 

Receita Federal e PGFN Validade: 

FGTS Validade: 

Trabalhista (http://www.tst.jus.br/ certidao) Validade: 

N - Regularidade Fiscal Estadual/Distrital e Municipal 

Receita Estadual/Distrital Validade: 

Receita Municipal (Isento) 

VI - Qualificação Econômico-Financeira 

Validade: 

17/10/2023 
03/06/2023 
02/10/2023 

29/05/2023 

31/03/2024 

Esta declaração é uma simples consulta e não tem efeito legal 

Emitido em: 09/05/2023 10:00 
CPF: 225.134.501-91 Nome: EDSON DOMINGOS FERRAO 
Ass: _________ _ 

1 de 1 
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DECLARAÇÃO DE INTEGRIDADE DO SERPRO 

O SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO, empresa pública 
federal de direito privado, com sede na SGAN Quadra 601, Módulo V, Brasília/DF, CEP: 
70.836-900, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 33.683.111/0001-07, neste ato representado por 
sua procuradora, ANA FLÁVIA BASTOS GUEDES RESENDE, brasileira, casada, 
portadora do documento de identidade nº 2000231 -SSP/DF e do CPF nº 717.154.011-15, 
nos termos do instrumento de Procuração Ad Negotia, DECLARA que conduz seus 
negócios de forma a não tolerar e a coibir quaisquer atos de fraude e corrupção, dentre 
outras práticas de atos lesivos à Administração Pública, nacional ou estrangeira, em estrito 
alinhamento à Lei nº 12.846/2013, regulamentada pelo Decreto nº 11.129/2022, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Adicionalmente, compartilhamos as informações a seguir. 

1. Administradores do Serpro 

DIRETORIA EXECUTIVA 

Alexandre Gonçalves de Amorim 144.685.858-89 Diretor-Presidente - DP 

André de Cesero 418.220.050-00 Diretor de Relacionamento com Clientes -
DIRCL 

Elana Oliveira de Matos Souza 724.263.301-04 Diretora Jurídico e de Governança e 
Gestão - DIJUG Interina 

André de Cesero 418.220.050-00 Diretor de Operações - DIOPE (Interino) 

Ricardo Cezar de Moura Juca 828.989.951-34 Diretor de Desenvolvimento - DIDES 

Alexandre Magno Galieta de Oliveira 618.821.006-20 Diretor de Desenvolvimento Humano -
DIDHM 

Elana Oliveira de Matos Souza 724.263.301-04 Diretora de Administração - DIRAD 

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO 

Marco Paulo Reis Tanure 843.821.556-49 Presidente do Conselho de Administração 

João Manoel da Cruz Simões 510.008.300-04 Membro do Conselho de Administração 

César Augusto Guimarães 267.354.581-68 Membro do Conselho de Administração 

Rafael Bicca Machado 882.414. 590-68 Membro do Conselho de Administração 

Deivi Lopes Kuhn 892.100.85-000 Membro do Conselho de Administração 
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2. Sistema de Integridade no Serpro: 

2.1 O Serpro possui, dentre outros: 

a) Código de Ética, Conduta e Integridade: explícita os valores e princípios que 
fundamentam a conduta pessoal e profissional entre os agentes públicos que atuam 
no Serpro, os quais devem nortear os relacionamentos internos e externos com os 
segmentos da sociedade, visando alcançar padrão de comportamento ético e íntegro 
que proporcione lisura e transparência dos atos praticados na prestação de serviços 
da empresa. Disponível em: https://www.transparencia.serpro.gov.br/etica-e­
integridade/diliqencia-previa: 

b) Programa Corporativo de Integridade: fixa diretrizes para a promoção da 
integridade, como condição fundamental da boa governança, por meio da integração 
de instrumentos e de áreas de gestão e de controle que visam prevenir, detectar, 
punir e remediar a ocorrência de irregularidades, fraudes, corrupção e desvios éticos 
que possam vir a ocorrer no âmbito do Serpro, promovendo confiança, legalidade, 
transparência e efetividade na gestão corporativa. Disponível em: 
https://www.transparencia.serpro.qov.br/etica-e-integridade/diligencia-previa; 

c) Política de Conformidade Institucional: estabelece diretrizes e determinações 
para a gestão da conformidade institucional, com vistas a fortalecer a busca pela 
aderência à legislação e às normas internas e externas, assim como fomentar e 
manter a cultura da conformidade para o alcance dos objetivos empresariais; 

d) Política de Integridade e Anticorrupção: estabelece diretrizes e firma o 
compromisso do Serpro em manter os mais elevados padrões de integridade, ética 
e transparência no âmbito organizacional. Disponível em: 
https://www.transparencia.serpro.gov.br/etica-e-inteqridade/diligencia-previa; 

e) Política de Transações com Partes Relacionadas: estabelece diretrizes a serem 
observados quando da ocorrência de Transações com Partes Relacionadas, de 
modo a assegurar: (i) que as decisões envolvendo tais situações sejam direcionadas 
sempre com vistas ao interesse da Empresa, do acionista e da sociedade; e (ii) a 
conformidade, a equidade, a competitividade, a comutatividade e a transparência, 
que devem estar configuradas nas demonstrações financeiras. Disponível em: 
https://www.transparencia.serpro.qov.br/acesso-a-informacao/institucional/base­
juridica; 
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f) Política Corporativa de Gestão de Riscos e Controles Internos: estabelece o 

direcionamento estratégico e determinações para as atividades corporativas de 
gestão de riscos e controles internos da empresa. Disponível em: 
https://www.transparencia.serpro.qov.br/acesso-a-informacao/institucional/base­
juridica; 

g) Política de Privacidade e Proteção de Dados Pessoais: estabelece diretrizes para 
a implementação e manutenção das práticas corporativas de privacidade e proteção 
de dados no Serpro, em alinhamento com os requisitos de negócio e em 
consonância com os princípios pela Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais 
(LGPD ). Disponível em: https://www .transparencia .serpro.qov .br/acesso-a­
informacao/institucional/base-iuridica; 

h) Política Corporativa de Segurança da Informação: estabelecer o direcionamento 
estratégico da Segurança da Informação e da Segurança Cibernética, em 
alinhamento com os requisitos de negócio, de forma a assegurar a confidencialidade, 
a integridade, a disponibilidade e a autenticidade dos serviços e sistemas de 
informação e dos recursos gerenciados pelo Serpro. Disponível em: 
https://www.transparencia.serpro.qov.br/acesso-a-informacao/institucional/base­
iuridica; 

i) Política de Governança Corporativa: estabelece diretrizes para a promoção da 
governança corporativa que contribuam para o alcance dos objetivos 
organizacionais, o aprimoramento contínuo das suas práticas de governança e 
gestão, o fortalecimento da imagem institucional e da confiança junto às partes 
interessadas, observadas as disposições legais, estatutárias, normativas e as boas 
práticas de mercado aplicáveis. Disponível em: 
https://www. transparencia .serpro .gov. br/acesso-a-informacao/i nstitucional/base­
juridica; 

j) Cartilha de Integridade do Processo de Aquisição e Contratações: traz regras 
de condutas no relacionamento entre fornecedores (licitante e contratada) e 
empregados. Disponível em: https://www.transparencia.serpro.qov.br/acesso-a­
informacao/licitacoes-e-contratos/documentos/Cartilha pag verso final diaqramada.pdf: e 

k) Instâncias de integridade voltadas para a prevenção, a detecção, a apuração, a 
remediação e a punição de corrupção, fraudes, irregularidades e desvios éticos, 
composta pelas seguintes áreas: Ouvidoria, Corregedoria, Comissão de Ética, 
Auditoria Interna e Superintendência de Controles, Riscos e Conformidade. 

3. Informações Complementares 

3.1 O Serpro possui normativo interno que: 

a) determina a proibição de qualquer tipo de pagamento ou benefício a qualquer 
autoridade governamental nacional ou estrangeira, para obter ou manter 

Vvww.serpro.gov.br 3 
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negócios ou qualquer vantagem comercial; 

b) dispõe sobre doação e/ou contribuição a instituições de caridade, programas 
sociais ou a partidos políticos; 

c) proíbe e reforça a proibição de que qualquer pessoa ou organização que atue 
em seu nome ou em seu benefício dê, comprometa-se a dar ou ofereça suborno, 
assim entendido qualquer tipo de vantagem patrimonial ou extrapatrimonial, 
direta ou indireta, a qualquer funcionário de seus fornecedores, clientes e 
parceiros de negócio ou comercial, nem mesmo para obter decisão favorável aos 
seus negócios; 

d) determina que a empresa não associe sua marca a projetos de patrocínio: 

d.1) que estejam em desacordo com a missão da empresa e orientações 
emanadas nas políticas públicas do Governo Federal; 

d.2) que apresentem cunho religioso, eleitoral, natureza discriminatória, jogos 
de azar e/ ou apostas; 

d.3) nos quais o proponente, ou seu representante legal, não disponha de 
idoneidade fiscal, creditícia e/ou não goze de boa reputação no mercado; 

d.4) estejam em não conformidade com a Política de Marketing Serpro, com o 
Código de Ética e Conduta do Serpro, Política de Transações com Partes 
Relacionadas e a Política de Integridade e Anticorrupção do Serpro; e 

d.5) que apresentem elevado grau de risco associado à sua execução, a ser 
apurado por meio de procedimento próprio definido pela Superintendência 
responsável pelo processo de Comunicação e Marketing; e 

e) veda que patrocínios sejam utilizados como forma de pagamento de vantagem 
indevida a agente público ou que sejam aplicados em desacordo com os 
princípios de integridade do Serpro. 

3.2 O Serpro promove treinamentos periódicos destinados à Alta Administração, aos seus 
empregados e terceirizados sobre os seus normativos internos, Política de Integridade e 
Anticorrupção, Código de Ética, Conduta e Integridade, Programa Corporativo de 
Integridade, dentre outros. 

3.3 O Serpro realiza procedimento de diligência prévia de integridade para a contratação 
terceiros, sejam pessoas físicas ou jurídicas, nacionais ou estrangeiras, públicas ou 
privadas. 

3.4 O Serpro disponibiliza canal de denúncia, aberto e amplamente divulgado a todos os 
empregados, terceirizados e agentes públicos, além de mecanismos de proteção para os 
denunciantes. 

vvww.scrpro.gov.br 4 
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3.5 O Serpro não possui em seu quadro de pessoal empregado menor de 18 anos em 
trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de 16 anos em qualquer trabalho, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 anos, nos termos do inciso XXXIII do art. 7° da 
Constituição Federal de 1988. 

3.6 O Serpro não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observado o disposto nos incisos Ili e IV do art. 1° e no inciso Ili do 
art. 5° da Constituição Federal. 

3.7 O Serpro não se encontra sob falência, recuperação judicial ou extrajudicial sem 
acolhimento do plano de recuperação pelo juiz, na forma do art. 52 da Lei nº 11.1 O 1 /2005, 
ou em concordata, dissolução ou liquidação. 

3.8 O Serpro cumpre a legislação aplicável e o seu Estatuto Social em relação ao processo 
de indicação e nomeação dos Administradores - membros da Diretoria Executiva e do 
Conselho de Administração - membros do Conselho Fiscal e do Comitês Estatutários. 

3.9 O Serpro possui Comitê de Pessoas, Elegibilidade, Sucessão e Remuneração, órgão 
estatutário de caráter permanente, responsável por assessorar a Assembleia Geral e o 
Conselho de Administração nos processos de indicação, de avaliação, de sucessão e de 
remuneração dos Administradores - membros da Diretoria Executiva e do Conselho de 
Administração -, e dos membros do Conselho Fiscal e dos Comitês Estatutários. 

3.1 O O Serpro e seus Administradores não constam em listas oficiais por infringirem as 
regulamentações pertinentes a valores sócios-ambientais, bem como não contrata pessoas 
físicas ou jurídicas, dentro de sua cadeia produtiva, que constem de tais listas. 

3.11 Quanto às normas de licitações e contratos disciplinadas pela Lei nº 8.666/1993, pela 
Lei nº 13.303/2016, regulamentada pelo Decreto nº 8.945/2016, e pela Lei nº 14.133/2021, 
e suas alterações, o Serpro informa: 

a) que, até a presente data, inexistem fatos impeditivos quanto à sua participação 
em licitação ou contratos com a Administração Pública Federal, Estadual, 
Municipal ou do Distrito Federal; 

b) que tem ciência da sua responsabilidade em declarar ocorrências posteriores, 
conforme determina o art. 32, § 2°, da Lei nº 8.666/1993; 

c) que tem ciência da sua obrigação de manter, durante toda a execução do 
contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições 
de habilitação e qualificação exigidas na licitação, conforme determina o art. 55, 
inciso XIII, da Lei nº 8.666/1993; e 

d) que cumpre com as demais normas gerais sobre licitações e contratos que lhe 
são aplicáveis previstas na Lei nº 8.666/1993, na Lei nº 13.303/2016 e, na 
condição de contratado, às disposições da Lei nº 14.133/2021. 
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3.12 O Serpro atende a legislação Social e Ambiental, especialmente àquela relacionada à 
proteção do Meio Ambiente, aos Princípios e Direitos Fundamentais do Trabalhador e de 
Saúde e Segurança Ocupacional, assim como observa a regulamentação afeta para a 
obtenção, quando necessárias, de todas as licenças ou autorizações pertinentes às suas 
atividades econômicas. 

3.13 O Serpro exerce suas atividades de forma a evitar eventuais impactos ambientais na 
execução de suas atividades. 

Nada mais a declarar e ciente da responsabilidade administrativa, civil e penal pelas 
informações prestadas, firmo a presente declaração. 

ANA FLÁVIA BASTOS GUEDES RESENDE 1 

Procuradora do Serpro 

Nos termos da procuração anexa. 

\vvvw.serpro.gov.br 

ANA FLAVIA BASTOS GUEDES RESENDE 
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TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica 

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas 
realizadas diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade 
pela veracidade do resultado da consulta é do Órgão gestor de cada cadastro consultado. A 
informação relativa à razão social da Pessoa Jmídica é extraída do Cadastro Nacional da 
Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do Brasil. 

Consulta realizada em: 05/11/202110:55:26 

Informações da Pessoa Jurídica: 
Razão Social: SERVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS (SERPRO) 
CNPJ: 33.683.111/0001-07 

Resultados da Consulta Eletrônica: 
Órgão Gestor: TCU 
Cadastro: Licitantes lnidôneos 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no po1tal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: CNJ 
,adastro: CNIA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
dministrativa e Inelegibilidade 
esultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no 01tal do ór ào 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
!Resultado da consulta: Nada Consta 

!Para acessar a certidão original no podal do órgão gestor, clique AQUI. 

Órgão Gestor: Portal da Transparência 
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas 
Resultado da consulta: Nada Consta 

Para acessar a certidão original no pmtal do órgão gestor, clique AQUI. 

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e 



racionalização de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei nº 12.965, de 23 de abril 
de 2014, Leí uº 13.460, de 26 de junho de 2017, Lei nº 13.726. de 8 de outubro de 2018, 
Decreto nº 8.638 de 15, de janeiro de 2016. 
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11/05/2020 PRIMEIRA TURMA 

AG.REG. NA AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA 2.658 DISTRITO FEDERAL 

RELATOR 

AGTE.(S) 

ADV.(A/S) 

AGDO.(A/S) 

PROC.(A/S)(ES) 

: MIN. ROBERTO BARROSO 

:SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE 

DADOS- SERPRO 

:SACHA CALMON NAVARRO COÊLHO E 

ÜUTR0(A/S) 

:DISTRITO FEDERAL 

: PROCURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL 

Ementa: DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL EM AÇÃO 

CÍVEL ORIGINÁRIA. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍOOS. 

1. A pretensão de reconhecimento da imunidade tributária não 

possui conteúdo econômico aferível, razão pela qual a decisão agravada 

afastou a fixação de honorários advocatícios em percentual do valor 

atribuído à causa, nos termos do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015. 

2. A demanda se resolveu com a aplicação de jurisprudência 

consolidada e sem dilação probatória. Esses fatos atestam sua baixa 

complexidade jurídica, a justificar a fixação dos honorários advocatícios 

em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos termos do art. 85, § 8º, do CPC/2015. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

Prim.eira Turma do Supremo Tribunal Federal, em Sessão Virtual, na 

conformidade da ata de julgamento, por unanimidade de votos, em negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Relator, com 

ressalvas do Ministro Alexandre de Moraes. 

Brasília, 1º a 8 de maio de 2020. 

MINISTRO LUÍS ROBERTO BARROSO - RELATOR 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http:/fwww.stfjus.br/portal/autenticacaoíautenticarDocumento.asp sob o código 6A77-B683-ECAD-1FAB e senha 23BD-350B-EC21-9664 
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11/05/2020 PRIMEIRA TURMA 

AG.REG. NA AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA 2.658 DISTRITO FEDERAL 

RELATOR 

AGTE.(S) 

ADv.(A/s) 

AGDO.(A/S) 

PROC.(A/S)(ES) 

: MIN. ROBERTO BARROSO 

: SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE 

DADOS - SERPRO 

:SACHA CALMON NAVARRO COÊLHO E 

ÜUTRO(A/S) 

: DISTRITO FEDERAL 

: PROCURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL 

RELATÓRIO 

0 SENHOR MINISTRO ROBERTO BARROSO (RELATOR): 

1. Trata-se de agravo interno interposto pelo Serviço Federal 

de Processamento de Dados (SERPRO), que pede a reforma parcial da 

decisão monocrática que julgou parcialmente procedente o pedido, a fim 

de que os honorários advocatícios em favor da agravante sejam 

arbitrados em percentual do valor da causa, conforme a regra constante 

do art. 85, §§ 2º e 3º, V, do CPC/2015. 

2. O agravante argumenta que o valor da causa indicado na 

petição inicial - correspondente ao montante de débito tributário, no 

valor de R$ 124.400.562,81 ( cento e vinte e quatro milhões, quatrocentos 

mil, quinhentos e sessenta e dois reais e oitenta e um centavos) -

caracteriza quantia certa e mensurável, sendo inaplicável a disciplina do 

art. 85, § 8º, do CPC/2015, que prevê a fixação dos honorários em valor 

equitativo. 

3. ·Além disso, tendo em vista que a ação foi ajuizada em face 

do Distrito Federal, que integra a Fazenda Pública, o agravante 

argumenta que os honorários advocatícios devem ser fixados conforme as 

regras constantes do art. 85, §§ 2º e 3º, do CPC/2015. 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2 .200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http:/fwww.stf.jus.bf/portal/autenticacao/autenticarOocumento.asp sob o código 48C4-EB54-F684-263D e senha 791C-2456-E080-BB7B 
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4. É o relatório. 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stt.jus.br/portallautenticacao/autenticarOocumento.asp sob o código 48C4-EB54-F684-263D e senha 791C-2456-E080-BB7B 
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lV0S/2020 PRIMEIRA TURMA 

AG.REG. NA AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA 2.658 DISTRITO FEDERAL 

VOTO 

o SENHOR MINISTRO Luís ROBERTO BARROSO (RELATOR): 

1. O agravo regimental não merece provimento, uma vez que 

a parte agravante não traz argumentos suficientes para modificar a 

decisão agravada. 

2. A parte recorrente pretende a reforma parcial da decisão 

monocrática, a fim de que os honorários advocatícios sejam arbitrados em 

percentual do valor da causa, conforme a regra constante do art. 85, §§ 2º 

e 3º, V, do CPC/2015. Argumenta que houve fixação em quantia certa e 

mensurável do valor da causa, o que tornaria inaplicável o art. 85, § 8º, 

do CPC/2015, que prevê a fixação dos honorários em valor equitativo. 

3. A tese recursai, no entanto, não merece ser acolhida. Em 

primeiro lugar, a fixação de honorários em percentuais do proveito 

econômico obtido, da condenação ou do valor da causa pode ser 

excepcionada quando for inestimável o proveito econômico da demanda. 

Diante disso, levando em conta que a pretensão de reconhecimento da 

imunidade tributária não possui conteúdo econômico aferível, não é 

cabível o pedido de reforma para a fixação de honorários em percentual 

do valor atribuído à causa. 

4. Em segundo lugar, os honorários foram arbitrados de forma 

consentânea com a complexidade da causa. Não se pode perder de vista 

que a demanda que tem por objetivo reconhecer a imunidade recíproca e 

extinguir débito tributário já conta com jurisprudência consolidada, 

conforme reconhecido na decisão monocrática ora impugnada. Esse fato 

atesta a baixa complexidade jurídica da matéria. Reforça o argumento a 

circunstância de que a demanda versou matéria de direito, não tendo 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacaoJautenticarDocumento.asp sob o código 6A83-D985-E694--05BF e senha 4B60---E200-FDD5-EOAE 
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havido dilação probatória. 

5. Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2 .200-2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarOocumento.asp sob o código 6A83--O985-E694-05BF e senha 4B6D--E200-FDD5--E0AE 
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11/05/2020 PRIMEIRA TURMA 

AG.REG. NA AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA 2.658 DISTRITO FEDERAL 

RELATOR 

AGTE.(S) 

ADV.(A/S) 

AGDO.(A/s) 

PROC.(A/S)(ES) 

: MIN. ROBERTO BARROSO 

: SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE 

DADOS - SERPRO 

:SACHA CALMON NAVARRO COÊLHO E 

OUTRO(A/S) 

: DISTRITO FEDERAL 

:PROCURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL 

VOTO 

O Senhor Ministro Alexandre de Moraes: Trata-se de ação cível 

originária ajuizada pelo Serviço Federal de Processamento de Dados -

SERPRO em face do Distrito Federal, objetivando o reconhecimento de 

imunidade reciproca prevista no art. 150, VI, a, da CF. 

O Min. ROBERTO BARROSO julgou a ação PARCIALMENTE 

PROCEDENTE, para reconhecer que "Empresa pública que desempenha 

serviços públicos essenciais ao funcionamento da Administração Pública tem a 

extensão da imunidade assegurada pelo art. 150, VI, a, da Constituição Federal". 

Contra essa decisão foi interposto agravo interno pelo autor da ação, 

no qual se insurge somente em relação à fixação de honorários 

advocatícios. 

É o Relatório. 

Peço vênia ao Relator, Ministro ROBERTO BARROSO, para divergir 

no que concerne à competência da Turma para julgamento da Ação, 

conforme tenho me posicionado em julgados anteriores, tendo em vista 

que o Regimento Interno do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL prevê a 

competência do Plenário para processar e julgar os litígios entre União e 

Estados, conforme podemos aferir da leitura do seguinte dispositivo: 

"Art. Sº Compete ao Plenário processar e julgar 

originariamente: 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2 . .200-212001 de 24/08/2001- O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www_stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticart)ocumento.asp sob o código 697 A-.2CE9-MF6-29F6 e senha 8018-1636-0948-31 DC 
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Fis.~ Proc. . 
Rub. 

[ ... ] 
N - as causas e conflitos entre a União, os Estados, o 

Distrito Federal e os Territórios ou entre uns e outros, inclusive 
os respectivos órgãos da administração indireta." 

Cumpre destacar que foram promovidas alterações regimentais com 

o fim de se observar o princípio da celeridade processual, dentre as quais 

a previsão de julgamento dos processos de competência do Plenário no 

âmbito de Sessões Virtuais, de modo a não afastar, do âmbito do 

colegiado completo da CORTE, a análise das controvérsias que assim são 

previstas regimentalmente. Sistema esse que, inclusive, faz uso o Relator 

para apreciar o presente incidente processual. 

Destaco, por fim, que embora a controvérsia tratada no presente 

agravo interno seja apenas de ordem processual, fixação de honorários 

advocatícios, isso não afasta a competência do Plenário para a apreciação 

de incidentes processuais no bojo de ações cíveis originárias. 

Diante do exposto, peço todas as vênias para DIVERGIR do Relator e 

afirmar a competência do Plenário para apreciar a presente controvérsia. 

Vencido nesse ponto, acompanho o Relator no DESPROVIMENTO do 

agravo interno. 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-212001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao/autenticarOocumento.asp sob o código 697 A-2CE9-AAF6-29F6 e senha 8018-1636-0948-31 DC 
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PRIMEIRA TURMA 
EXTRATO DE ATA 

AG.REG. NA AÇÃO CÍVEL ORIGINÁRIA 2. 658 
PROCED. : DISTRITO FEDERAL 
RELATOR : MIN. ROBERTO BARROSO 
AGTE. (S} : SERVIÇO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO 
ADV. (A/S) : SACHA CALMON NAVARRO COÊLHO (9007/MG) E OUTRO(A/S) 
AGDO. (A/S) : DISTRITO FEDERAL 
PROC. (A/S) {ES) : PROCURADOR-GERAL DO DISTRITO FEDERAL 

Decisão: A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
interno, nos termos do voto do Relator, com ressalvas do Ministro 
Alexandre de Moraes. Primeira Turma, Sessão Virtual de 1.5.2020 a 
8.5.2020. 

Composição: Ministros Rosa Weber (Presidente), Marco Aurélio, 
Luiz Fux, Luís Roberto Barroso e Alexandre de Moraes. 

João Paulo Oliveira Barros 
Secretário da Primeira Turma 

Documento assinado digitalmente conforme MP nº 2.200--2/2001 de 24/08/2001. O documento pode ser acessado pelo endereço 
http://www.stf.jus.br/portal/autenticacao.lautenticarOocumento.asp sob o código 5600-1 CE5-4F58--3AB9 e senha FB02-67C0-76E3-546F 



Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Distrito Federai 
Secretaria de Estado da Fazenda do Distrito Federal 
Junta Comercial, Industria! e Serviços do Distrito Federal 

Certidão Simplificada 

Fls. l( f 

Proc.OJft= Rub. 

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição. 
Nome Empresarial: 

Natureza Jurídica: 

SERVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO 

EMPRESA PUBLICA 

Número de Identificação do 
Registro de Empresas - NIRE 

CNPJ 

33.683.111!0001-07 

Data de Arquivamento cio Ato 
Constitutivo 

5350000094-1 29!04/1993 

Endereço Completo: 

Data de Início de Atividade 

01/1211964 

Endereço Completo: QUADRA SGAN QUADRA 601 MODULO V SN ,. BAIRRO ASA NORTE CEP 70836-900 - BRASILIA/DF 

Objeto Social: 

O SERPRO TEM POR OBJETO SOCIAL: 1- DESENVOLVER, PROVER;JNTEGRAR, COMERCIALIZAR E LICENCIAR SOLUCOES 
EM TECNOLOGIA DA INFORMACAO, li - PRESTAR ASSESSORAM , CONSULTORIA E ASSISTENCIA TECNICA NO CAMPO 
DE SUA ESPECIALIDADE, E Ili - EXECUTAR SERVICOS OE T ENTO DE DADOS E INFORMACOES, INCLUSIVE 
MEDIANTE A DISPONIBILIZACAO DE ACESSO A ESTES E A CE!ROS, DESDE QUE ASSIM AUTORIZADO PELO 
PROPRIETARIO. PARAGRAFO UNICO. OS SERVICOS PRESTA PELO SERPRO ENVOLVEM MATERIAS AFETAS A 
IMPERATIVOS DE SEGURANCA NACIONAL, ESSENCIAIS A 11:1AN CAO DA SOBERANIA ESTATAL, EM ESPECIAL NO 
TOCANTE A GARANTIA DA INVIOLABILIDADE DOS DADOS DA f<ACAO PUBLICA FEDERAL DIRETA E INDIRETA., BEM 
COMO AQUELAS RELACIONADAS A RELEVANTE INTERESSE O, ORIENTADAS AO DESENVOLVIMENTO E AO 
EMPREGO DE TECNOLOGIA BRASILEIRA PARA PRODUCAO E<OfERTA DE PRODUTOS E SERVICOS DE MANEIRA 
ECONOMICAMENTE JUSTIFICADA. SAO FINALIDADES DO SERP~~: 1. '\ CONTRIBUIR PARA O EXITO DA GESTAO E DA 
GOVERNANCA DO ESTADO, EM BENEFICIO DA SOCIEDADE, lt- ATENDER, PRIORITARIAMENTE, AOS ORGAOS DO 
MINISTERIO DA ECONOMIA, Ili - APLICAR AS DISPONIBILIDADES ÕE SUA CAPACIDADE TECNICA E OPERACIONAL NA 
EXECUCAO DOS SERVICOS DE SUA ESPECIALIDADE QUE V A SER CONTRATADOS COM OUTROS ORGAOS E 
ENTIDADES, IV - VIABILIZAR SOLUCOES DIGITAIS PARAMOD O E ~010 A TOMADA DE DECISAO, NO AMBITO DA 
ADMINISTRACAO PUBLICA, V-ATUAR NO SENTIDO DE RACIQNAl..lZAR, SIMPLIFICAR E VIABILIZAR A ACESSIBILIDADE AS 
INFORMACOES E SOLUCOES EM TECNOLOGIA DA INFORMAcAO DESTINADÀS AO SETOR PUBLICO E A SOCIEDADE, E VI -
INCENTIVAR O DESENVOLVIMENTO DO SETOR DE INFORll:1ATICAE DE TRANSFORMACAO DIGITAL EM BENEFICIO DO 
SETOR PUBLICO E DA SOCIEDADE. PARAGRAFO 1 PA~ Q ALCANÇE DM FINALIDADES PREVISTAS NO CAPUT DESTE 
ARTIGO, O SERPRO PODERA IMPORTAR E EXPQRTARi,~~UCQES; " R CONTRATOS, CONVENIOS E PARCERIAS 
COM EMPRESAS NACIONAIS E ESTRANGEIRAS, OR~t)S E . ÊNTI DE PESQUISA E ENSINO E AGENCIAS DE 
FOMENTO NA AREA DE TECNOLOGIA DA INFORMACAO,f)ONST!T(;JIR CON5PRCIOS OU JOINT VENTURES DE NATUREZA 
CONTRATUAL, BEM COMO CONTRATAR REPRESENT~ES CQM~{;:IAl§jfARA A ONULGACAO E VENDA DAS SOLUCOES, 
NA FORMA DA LEI. PARAGRAFO 2 O SERPRO PbDERA,'féR SµASAiTMQADES, SEMPRE QUE CONSENTANEAS COM SEU 
OBJETO SOCIAL, ORIENTADAS PELA UN!AO DE MODO A CONTRIBUIR PARA O INTERESSE PUBLICO QUE JUSTIFICOU A 
SUA CRIACAO.. PARAGRAFO 3 NO EXERÇICIO Df. PRERR0<3ATIVA.QE Q RATA O CAPUT, A UNIAO sorv1ENTE PODERA 
ORIENTAR A COMPANHIA A ASSUMIR OBRIGACOES OU.RESPONSAalJ.. S, INCLUINDO A REALIZACAO DE PROJETOS 
DE INVESTIMENTO E ASSUNCAO DECUSTOS/RESULTAl\ipS OPE~CI. .. . .. ESPECIFICOS, EM CONDICOES DIVERSAS AS 
DE QUALQUER OUTRA SOCIEDADE DO SETOR PRIVADO QUE ATUENO MESfi.10 MERCADO, QUANDO 1 - ESTIVER DEFINIDA 
EM LEI OU REGULAMENTO, §EM COMO PREVISTA EM ÇON , CONVENIO OU AJUSTE CELEBRADO COM O ENTE 
PUBLICO COMPETENTE f~ ESTABELECE-LA. OBSER)l~A /ry •... ·.•·••· ·.··•· .. PUB!,.ICIDADE DESSES INSTRUMENTOS, E li - TIVER 
SEU CUSTO E RECBTASDISCRIMINAOOS EDMJLGADOSJOE FORMA TRANSPARE~ INCLUSIVE NO PLANO CONTABIL. 
PARAGRAFO 4 PARA FINS DEATENOIMENTO AO INCISO li DO PARAGRAFO 3, OSÁbMINISTRADORES DA COMPANHIA 
DEVERAO: 1 - EVIDENCIAR AS OBRIGACOES OU RESPONSABILIDADES ASSUMIDAS EMNOTAS EXPLICATIVAS ESPECIFICAS 
DAS DEMONSTRACOES CONTABEIS DE ENCERRAfylENTO DO ~RÇICIO, E. li - DESCREVE-LAS EM TOPICO ESPECIFICO 
DO RELATORIO DA ADMINISTRACAO. PARAGRAFO 5 O EXl;RCICIÇ) DAS PRERROGATIVAS DE QUE TRATAM OS 
PARAGRAFOS 1 E 2 SERA OBJETO DA CARTA ANUAL, Si.JBSCRITJ\PELOS MEMBROS DO CONSELHO DE ADMINISTRACAO, 
PREVISTA NO ART. 13, INCISO 1, DO DECRETO N 8.945, DE 27 DE DEZEMBRO DE 2016. 

Prazo de Duração: INDETERMINADO 

Consorciadas/Condição 

Nome 

ANDRE DE CESERO 

ANDRE LUIZ SUCUPIRA ANTONIO 

ANTONINO DOS SANTOS GUERRA NETO 

GILENO GURJAO BARRETO 

RICARDO CEZAR DE MOURA JUCA 

Situação: ATIVA 

Nire 

xxxxxxx 
xxxxxxx 
xxxxxxx 
xxxxxxx 
xxxxxxx 

CNPJ!CPF Condição 

418.220.050-00 DIRETOR 

074.069 667-09 ADMINISTRADOR 

499.073.447-53 DIRETOR 

315.099.595-72 DIRETOR 

828.989.951-34 ADM!NISTRADOR 

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL. INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO DISTRITO FEDERAL e certificada 
digitalmente Se desejar confirmar a autenticidade desta certidso. acesse o site da JUC!SDF (http!/Jucis.clf.gov.br) e dique em validar 
certidão. A certidão po<le ser validada de duas formas: 
1) Validação por envio de arquivo (upload) 
2) Validação visual (dig;te o nº C220001664627 e visualize a certidão) 
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Distrito Federal 
Secretaria de Estado da Fazenda do Distrito Federal 
Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 

Certidão Simplificada 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercia:! e são 
vigentes na data de sua expedição. 

Nome Empresarial: 

Natureza Jurídica: 

SERvtCO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO 

EMPRESA PUBLICA 

Último Arquivamento: 29/09/2022 Número: 1900624 

Ato 016 - ATA DE REUNIAO DE DIRETORIA 

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO DISTRITO FEDERAL e certificada 
dig1talmenle. Se deseJar confirmar a autenticidade desta certidão. acesse o site da JUC!SDF (ilttp!ijucis.df.gov.bf) e clique em valtdar 
certidão. A certidão pode ser validada de duas formas: 
1) Validação por envio de arquivo {upload) 
2) Validação visual {dig!le o nº C220001664627 e visualize a certidão) 
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil • SINREM 
Governo do Distrito Federal 
Secretaria de Estado da Fazenda do Distrito Federal 
Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 

Certidão Simplificada 

fUs. lf?J 
Proc. @Y 12,:, 
Rub. xnj,. 

Cerfüicamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição. 

Nome Empresarial: SERVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO 

EMPRESA PUBLICA Natureza Jurídica: 

Filial(ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela 

Nire 

2890011257-7 

xxxxxxx 
XJO(XlOO( 

1490001462-0 

xxxxxxx 

xxxxxxx 
XXXXXXJ( 

5190042907-2 

xxxxxxx 

xxxxxxx 

CNPJ 

33.683. 111/0031-14 

XXXXXXlC 

XlOOOOO( 

33.683.111/0047-81 

XXlOOOOC 

Endereço 

RUA LARANJEIRAS, CENTRO, BAIRRO ARACAJU, 49010-000, ARACAJU/SE 

RUA 13 DE MAIO NO 7-20 BAlijlO CENTRO, BAURUISP 

AVENIDA RODRIGUES ALVÉS NO 6.29 40 ANDAR SALA 401 BAIRRO CENTRO, BAURUISP 

RUA FLORIANO PEIXOTO, 214, BAIRRO CENTRO, 69301-320, BOA VISTAIRR 

RUA AGNELO BITENCOURTN,0!;14 2.0 ANDAR SL 215, PREDIO DO M1NISTER1O DA 
FAZENDA, 69301-000, BOAVISTAIRR 

xxxxxxx RUA MARCONDES SALGADO N. 534, CENTRO, BAIRRO CAMPINAS, 

xxxxxxx AVENIDA TREZE DE MAIO, N.2.J~~CENTRO, CAMPO GRANDE, 

33 683.111/0041-96 RUA COMANDANTE COSTA N'.ô 980: BAIRRO CENTRO, 78020-000, GUIABA!'MT 

xxxxxxx AVENIDA VEREADOR JULIANO COSTA MARQUES NO 99, BAIRRO BOSQUE DA SAUDE, 
78050-250, CUIABA!MT ... , 

AVENIDA VEREADOR JULIANÔ DÀ"ÔPSTA MARQUES NO 99, BAIRRO BOSQUE DA 
SAUDE, 78050-250, CUIABAIMT · .. •• 

xxxxxxx 

4190105669-7 33.683.111!0010-90 RUA CARLOS PIOU 133, CENTRQ.f:}IVICO, BAIRRO CURITIBA, 80520-170, CURITIBA/PR 

4290066535-6 33.683.111/0019-28 RODOVIA VIRGIUO VARI.EA, 587, ANDARPISO L2, BAIRRO SACO GRANDE, 88032.-000, 
FLORIANOPOLIS/SC 

xxxxxxx xxxxxxx RUA SALDANHAMARIN!iONO 6, !3AIRRO CENTRO, FLORIANOPOUSISC 

2390039936-7 33 .. 683.111/0004-41 AVENIDA PONTEStVl!;íRA·83~; BA!R~O S/;O JOAO DO TAUAPE, 60130-240, FORTALEZA/ CE ······· . ... , ... 

xxxxxxx 

1690003977-2 

xxxxxxx 

JOO(lOOO( 

lOOOOOOC 

2490019819-2 

1790003798-3 

xxxxxxx 
1190013004-0 

xxxxxxx 

lOOOOO()( 

33.683.111!0038-90 AVENIDAEPITAC!O PESSOAN.O 1705 2.0 ANDAR, BAIRRO TAMBAUZlNHO, 58039-000, 

33.683.11110050-81 ~~~1~
5P:~:SMÃN<:>l!toA NSâ~c4Ã; 1029: BAIRRO JEsus oE NAZARE, 68900-062, 

MACAPNAP 

xxxxxxx RUA ELIEZER LEVY ND 1350 SL S'TERREO, MINISTERIO DA FAZENDA, BAIRRO 
SENTRO. 68900-140;···f!IIA~~AP .,,:, 

33.683.111/0039-71 PRACA PC DOM PEDRÓ'II N.O 16 fo ANDAR, BAIRRO CENTRO, 57020-130, MACElO/Al 

XXXlOOOC RUA DR. MACHADO N0980, BAIRRQ PRAGA 14 DE JANEIRO, 69020-090, MANAUS/AM 

33.683J11/00~!t-05 .. ~SPL.ANe-OASILVA,l/(R91l\1, 109,:tANQAR., BAIR~O Rt~Eli:tA, 59012-090, NATAURN 
33.683.111/0053-20 QUAORA202N()RTE, AVENIDA LO4CONJUNTO 3 u:rrg 516; ANDAR2 SALA 

210, BAIRRO PLANO DIRETOR NORTE, 770Q6:;.218, PALMAS/TO 

lOOOOOOC AVENIDA JK ACSV-SE QD 12 t;f 13, ~!~~<;)CENTRO, 77000-000, PALMAS/TO 

3•3 .. 683.111/0049-43 AVENIDA SETE DE SETEMBRO, ttf ,BAIRRO CENTRO, 76801--097, PORTO VELHO/RO 

xxxxxxx RUA JOSE DO PATROC!NIO N.O TERREO, PREDIO DO MINISTER!O DA FAZENDA, 
BAIRRO CENTRO, 78900-000, PORTO VELHO/RO 

lOOOOOO( AVENIDA 11 DE MAIO NO 1319 BAIRRO CIDADE UNIVERSITARIA, PRESIDENTE 
PRUDEMTEíSP 

1290001838-1 33.683.11110046-09 RUA MARECHAL DEODORO, 340, ANDAR 1 SALA 101, BAIRRO IPASE, 

x:xxxxxx 

lOOOOO()( 

xxxxxxx 

xxxxxxx 

69900-333, RIO BRANCOíAC 

xxxxxxx RUA 24 DE JANEIRO S/N.O 1 .O ANDAR, PREDlO DO MINlSTERIO DA FAZENDA, BAIRRO 
SElS DE AGOSTO. 69900-000, RiO BRANCO/AC 

lOOOOOO( RUA TEIXEIRA DE FREITAS NO 31 70 80 E 90 ANDARES Sl 401, BAIRRO CENTRO, RIO 
DE JANEIRO!RJ 

33.683.111/0027-38 RUA DA LAPA NO 86 7 O AO 130 ANDAR. BAIRRO LAPA, 20021-180, RIO OE JANEIROIRJ 

xxxxxxx RUA DUQUESA DE BRAGANCA, BAlRRO GRAJAU, RIO DE JANEIRO!RJ 

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO DISTRITO FEDERAL e certificada 
dig1taimenle. Se desejar ccnfirmar a autenticidade desla certidão, acesse o site da JUCiSDF (httpiíJucis.d!.gov.br) e ciique em validar 
certidão. A certidão pode ser validada de duas formas: 
1) Validação por envio de arquivo (upload) 
2) Validação visual (digite o nº C220001664627 e visuailze a certidão) 
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Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantil - SINREM 
Governo do Dístrito Federal 
Secretaria de Estado da Fazenda do Distrito Federal 
Junta Comercial, Industrial e Serviços do Distrito Federal 

Certidão Simplificada 
Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados nesta Junta Comercial e são 
vigentes na data de sua expedição. 

Nome Empresarial: SERVICO FEDERAL DE PROCESSAMENTO DE DADOS - SERPRO 

Natureza Jurídica: EMPRESA PUBLICA 

Filial{ais) nesta Unidade da Federação ou fora dela 

Nire CNPJ Endereço 

2990089653-6 33.683.111/0006-03 AVENIDA LUIS VIANA FILHO, 2355, BAIRRO PARALELA, 41730-101, SALVADOR/BA 

lOOOOOCX XlOOOOOC RUA ROBERTO MANGE NO 36() BAIRRO NOVA REDENTORA, SAO JOSE DO RIO PRETO/ 
SP ' 

3590269240-1 33.683.111/0009-56 RUA OUVIA GUEDES PENTEADO, 941, BAIRRO CAPELA DO SOCORRO, 04766-001, SAO 
PAULO/SP 

xxxxxxx 
xxxxxxx 

xxxxxxx 

xxxxxxx 

lOOCXXXX 

NADAMAIS# 

xxxxxxx 
xxxxxxx 

lC)()()(XlO( 

RUA PLINIO RAMOS N.O 99, O LUZ, 01027-010, SAO PAULO/SP 

RUA PROFESSOR DIRCEU F · 1RA DA SILVA NO 111 30 ANDAR, BAIRRO ALTO DA 
BOA VISTA, SOROCABAISP 

RUA CORONEL BENEDl,TGPIRÊ$'.~.O 2513.0ANDAR SL 131, BAIRRO CENTRO, 
18010-000, SOROCABA/SP ··"" 

33.683.111/0043-58 PRAGA MARECHAL DEODOROSIN, CENTRO, BAIRRO TERESINA, 64000-160, TERESINA/ 
PI 

xxxxxxx RUA PIATRANGELO DE 81ASE 0NQ 56iCENTRO SALA 907, PREDIO DO MIN!STERIO DA 
FAZENDA, VITOR!A!ES 

Certidão Simplificada Digital emitida pela JUNTA COMERCIAL, INDUSTRIAL E SERVIÇOS DO DfSTRITO FEDERAL e certificada 
digi!aimente. Se deseiar confirmar a autenticidade desta certidão, acesse o site da .JUCISDF (h1tp!íjuc1s df.gov.br) e clique em validar 
certidão. A certidão pode ser vafidada de duas formas: 
1) Validação por envio de arquivo (upload) 
2) Validação visual (digrte o n" C220001664627 e visualize a certidão) 
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